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O presente estudo visa a avaliação de projeções baseadas em cenários de oferta e 

demanda por água na bacia do rio Paraíba do Sul, com enfoque na região de transposição 

para o rio Guandu em Santa Cecília. Além disso, o estudo objetiva a incorporação da 

análise exploratória de cenários de projeções climáticas no planejamento de longo prazo 

dos recursos hídricos. O estudo propõe uma análise de vazões provenientes de cenários 

de projeções climáticas do MHD-INPE (Modelo Hidrológico Distribuído – Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais) que utiliza dados simulados de modelos atmosféricos 

regionais e globais, para duas estações localizadas na bacia do rio Paraíba do Sul: Santa 

Cecília e Ilha dos Pombos. Foram propostas demandas futuras em cenários construídos a 

partir de políticas públicas na transposição para o rio Guandu e no baixo curso do rio 

Paraíba do Sul. Foi feita uma análise em relação às projeções de oferta provenientes dos 

modelos e as demandas, a fim de identificar a vulnerabilidade hídrica do sistema. Por fim, 

foram utilizados indicadores de performance a fim de avaliar a sustentabilidade do 

sistema nos anos referentes aos incrementos de temperatura médias globais sugeridos nos 

Níveis de Aquecimento Global (NAG). Os cenários de mudanças climáticas analisados 

neste estudo indicam que o sistema apresenta possibilidade de déficit, especialmente em 

situações de escassez, ou seja, quando as vazões mínimas são analisadas. Conclui-se que 

a análise de cenários de projeções futuras de oferta de água é fundamental para possibilitar 

aos gestores a incorporação de propostas, permitindo a identificação das principais 

incertezas relativas ao sistema e dos potenciais impactos das mudanças climáticas no 

sistema. 
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The present study aims to evaluate projection-based scenarios of water supply and 

demand in the Paraíba do Sul river basin, focusing on the transposition to the Guandu 

river in Santa Cecília. In addition, the study aims to incorporate exploratory analysis of 

climate projection scenarios into long-term water resources planning. The study proposes 

the analysis of flows from climate projection scenarios of the MHD-INPE (Distributed 

Hydrological Model - National Institute for Space Research), which used simulated data 

from regional and global atmospheric models, for two stations located in the Paraíba do 

Sul river basin: Santa Cecilia and Ilha dos Pombos. Future demands were proposed from 

scenarios built from public policies in the transposition region to the Guandu river and in 

the lower course of the Paraíba do Sul river. An analysis was made relating the supply 

projections from the models and the demands, in order to identify the system’s water 

vulnerability. Finally, performance indicators were used to evaluate the system 

sustainability in the years referring to the global average temperature increments 

suggested in the Specific Warming Levels (SWLs). The climate change scenarios 

analyzed in this study indicate that the system presents a possibility of deficit, especially 

in situations of water scarcity, i.e. when the minimum flows are analyzed. It is concluded 

that the analysis of scenarios of future water supply projections is fundamental in order 

to enable managers to incorporate proposals, allowing the identification of main system’s 

uncertainties and potential impacts of climate change on the system.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Contextualização 

 

Há muita água na Terra, porém apenas cerca de 2,5% do volume total de água encontrado 

no planeta é água doce. Além disso, a maior parte dessa água doce está armazenada como 

geleiras ou como águas subterrâneas profundas (aquíferos), sendo apenas uma pequena 

quantidade facilmente acessível (OKI e KANAE, 2006). Problemas relacionados à água, 

comida, energia, saúde e pobreza estão interligados em muitos países em desenvolvimento, 

especialmente nas áreas onde a água doce é um recurso escasso (OKI e KANAE, 2006). 

Além disso, à medida em que há um aumento na população global, cresce a demanda por 

água, como resultado. Também há um acréscimo na demanda por água por pessoa devido ao 

crescimento econômico. Com o crescimento da demanda por água, torna-se necessário um 

maior investimento em infraestrutura, com o objetivo de melhorar a gestão, as condições de 

saúde pública, estabilizar a oferta de alimentos e aumentar o potencial de desenvolvimento 

industrial (OKI e KANAE, 2006). A ineficiência das políticas públicas e dos investimentos em 

infraestrutura causa o problema de insuficiência de água para abastecimento urbano, que é real, 

complexo e crescente. Em 2000, 150 milhões de pessoas estavam vivendo em cidades que 

enfrentavam escassez de água perene, onde a oferta de água era inferior a 100 L/dia, e quase 

900 milhões de pessoas viviam em cidades que enfrentavam escassez hídrica sazonal, onde a 

oferta caía abaixo de 100 L/dia pelo menos um mês a cada ano. Até 2050, os números esperados 

são 1 bilhão e 3,1 bilhões de pessoas, respectivamente (XYLEM, 2013). Em países em 

desenvolvimento, muitas áreas metropolitanas estão enfrentando um aumento na escassez 

hídrica. Problemas históricos como a diferença entre a crescente demanda e a capacidade de 

oferta, a manutenção precária de infraestrutura e o abastecimento intermitente vêm sendo 

agravados devido às mudanças climáticas (BRITTO et al., 2018). 

Sustentabilidade na gestão dos recursos hídricos propõe a priorização igualitária de 

questões econômicas e ambientais, abrangendo as seguintes dimensões: equidade social, 

eficiência econômica e sustentabilidade ambiental (TORTAJADA e FERNANDEZ, 2018). O 

planejamento de cenários ajuda os gestores a incorporarem propostas de mudanças em prol do 

desenvolvimento sustentável em sua tomada de decisão por meio de um processo estruturado, 

possibilitando a identificação das principais incertezas e dos potenciais impactos e respostas 

(SYMSTAD et al., 2017). O planejamento da bacia hidrográfica é um pré-requisito para gestão 
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integrada de recursos hídricos, o que requer a integração dos componentes do sistema natural 

e as demandas ou interesses relacionados à água  (LOUCKS e BEEK, 2005). 

A fim de dar início ao planejamento de recursos hídricos de determinada região, faz-se 

necessário o reconhecimento das características físicas, da complexidade e de possíveis 

problemáticas englobadas no sistema proposto. No caso Brasil, o país apresenta grande 

disponibilidade hídrica. O território brasileiro possui cerca de 12% de toda a água doce do 

planeta (MMA, 2000). Apesar da grande disponibilidade, a distribuição dos recursos hídricos 

no Brasil é bastante desigual em termos geográficos e populacionais. Embora a Amazônia 

possua 74% da disponibilidade de água, a Bacia Hidrográfica Amazônica é habitada por menos 

de 5% da população brasileira, o que explica a baixa média de utilização do recurso na região 

(ANA, 2007). Ainda no contexto brasileiro, do ponto de vista regional, o Norte detém 68% dos 

recursos hídricos e apenas 7% da população; o Centro-Oeste possui 16% dos recursos hídricos 

e 6% da população; o Sul, 7% dos recursos hídricos e 15% da população; o Sudeste, 6% dos 

recursos hídricos e 43% da população; e o Nordeste detém apenas 3% dos recursos hídricos e 

29% da população brasileira encontra-se na região (MMA, 2000). Além da distribuição 

desigual dos recursos hídricos em relação à distribuição populacional, a vulnerabilidade hídrica 

tornou-se questão ainda mais relevante no Brasil à medida que as secas severas afetam regiões 

do país. A região Nordeste registra períodos de fortes secas nos últimos anos (TORTAJADA 

e FERNANDEZ, 2018). A região Sudeste também ganhou visibilidade a partir da crise hídrica 

que afetou especialmente as áreas urbanas em 2014-2015, trazendo a questão do abastecimento 

de água na região ao centro de um debate nacional amplo e complexo (BRITTO et al., 2018). 

A crise prejudicou principalmente o sistema hídrico baseado na grande bacia interestadual 

do rio Paraíba do Sul, causando um conflito entre os três principais estados do Sudeste, Rio de 

Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, e especialmente entre os dois primeiros. A problemática 

decorreu-se do fato do abastecimento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) 

basear-se na particular transposição das águas da bacia do rio Paraíba do Sul para a bacia 

hidrográfica do rio Guandu. A crise revelou também a deficiência no sistema hídrico na Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP), que precisava aumentar a oferta de água (KELMAN, 

2015). Uma das opções para este aumento incluía a transferência de 5 m3/s do reservatório 

Jaguari, localizado na bacia do rio Paraíba do Sul, para o reservatório Atibainha, localizado na 

bacia hidrográfica do PCJ (Piracicaba, Capivari e Jundiaí), principal responsável pelo 

abastecimento hídrico da RMSP. A razão para a escolha da alternativa foi simples: o sistema 

que transferiria água da bacia do rio Paraíba do Sul para a bacia hidrográfica do PCJ era a 

alternativa que levaria menos tempo para ser implementada. A medida resultou em um conflito 
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entre o Governo do Estado do Rio de Janeiro e o Governo do Estado de São Paulo (KELMAN, 

2015). 

Além disso, a diminuição do volume de água do corpo hídrico no período, evidenciou uma 

questão complexa dentro do Estado do Rio de Janeiro: Por um lado encontra-se o 

abastecimento de cerca de nove milhões de pessoas da RMRJ, indústrias e outros usuários; por 

outro lado, porém, localizados a jusante da transposição e junto ao rio Paraíba do Sul, existem 

outras cidades e usuários (região do Baixo Paraíba do Sul). A crise evidenciou a forte 

dependência da RMRJ em relação à transposição das águas do rio Paraíba do Sul, uma vez que 

o abastecimento de 8,6 milhões de habitantes é realizado exclusivamente pelo Sistema 

Guandu/Lajes/Acari (Governo do Estado do Rio de Janeiro, 2018). Também deve-se considerar 

que no trecho final do rio Guandu, chamado canal de São Francisco, a vazão deve ser de 60 

m³/s para conter a influência da intrusão salina, mesmo com os industriais captando uma vazão 

bem menor que a citada anteriormente para o desempenho de suas atividades econômicas 

(Comitê de Bacia Hidrográfica do Guandu, 2017). As regiões industriais de Itaguaí e Santa 

Cruz, sofreram com o problema de avanço da cunha salina no rio Guandu pela redução das 

vazões de água doce, durante a crise hídrica de 2014-2015 (Governo do Estado do Rio de 

Janeiro, 2018). Essas indústrias representam uma parcela importante da utilização da água 

transposta do rio Paraíba do Sul para o rio Guandu, em Santa Cecília. 

A crise hídrica colocou em evidência que, nos momentos de estiagem severa, como a seca 

ocorrida nos anos de 2014 e 2015, existem danos para a região do Baixo Paraíba do Sul, 

trazendo como consequência assoreamento em grandes trechos do rio. A diminuição de vazão 

no rio Paraíba do Sul, com alterações na quantidade e qualidade de suas águas, também afetou 

as condições da região de captação para abastecimento da população de determinados 

municípios, como São João da Barra. Tal diminuição ainda permitiu que a intrusão da cunha 

salina alcançasse regiões anteriormente livres desta interferência, o que provocou o aumento 

da salinidade, dificultando ou, às vezes, inviabilizando o uso da água para abastecimento 

humano (COHIDRO, 2014). 

Do ponto de vista das mudanças climáticas, de acordo com o Quinto Relatório sobre 

Mudanças Climáticas do IPCC (AR5 – IPCC, 2014), a evidência dos impactos observados nas 

mudanças climáticas é mais forte e mais abrangente para os sistemas naturais. Em muitas 

regiões, mudanças na precipitação ou derretimento de neve e gelo estão alterando os sistemas 

hidrológicos, afetando os recursos hídricos em termos de quantidade e qualidade (confiança 

média). Os impactos de eventos extremos recentes relacionados ao clima, como ondas de calor, 

secas, inundações, ciclones e incêndios florestais, revelam uma vulnerabilidade significativa e 
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exposição de alguns ecossistemas e muitos sistemas humanos à variabilidade climática atual 

(confiança muito alta). No período de 1901 a 2010, a média global do nível do mar subiu 0,19 

metros (de 0,17 m a 0,21 m, considerando o erro). Propõe ainda, com alta confiança, que a taxa 

de crescimento do nível do mar desde a metade do século XIX é maior que a taxa média durante 

os dois milênios anteriores. Além disso, é provável que níveis do mar extremos, como os 

vivenciados durante as tempestades, tenham aumentado desde 1970. A fim de minimizar esta 

vulnerabilidade, o futuro desenvolvimento da hidrologia requer uma melhor comunicação entre 

cientistas e tomadores de decisão, para garantir que estudos hidrológicos se traduzam em ações 

para tornar a gestão dos recursos hídricos mais sustentável (OKI e KANAE, 2006). 

A região Sudeste do Brasil, onde está localizada a bacia do rio Paraíba do Sul, é considerada 

uma região de baixa preditibilidade climática, dadas as características dos principais 

fenômenos que modulam seu clima (ALVES et al., 2002; CUADRA e ROCHA, 2006). Além 

disto, as incertezas inerentes ao conhecimento destes fenômenos e à estrutura dos modelos 

climáticos, resultam numa importante dispersão de resultados na avaliação de impactos 

potenciais das mudanças climáticas nos recursos hídricos (MARENGO et al., 2014). Sendo 

assim, ressalta-se a importância da geração de cenários plausíveis, considerando projeções 

climáticas e de crescimento populacional e desenvolvimento econômico, que subsidiem a 

avaliação de riscos e a tomada de decisões (DESSAI et al., 2009), a fim de garantir a segurança 

hídrica do sistema. A segurança hídrica é baseada na disponibilidade de água em quantidade e 

qualidade adequadas para atendimento das necessidades humanas, prática de atividades 

econômicas, conservação dos ecossistemas aquáticos e da avaliação de riscos relacionados à 

resiliência do sistema (ANA, 2019). 

 

1.2. Objetivo 

 

Avaliar políticas públicas de gestão e manejo dos recursos hídricos na transposição Paraíba 

do Sul – Guandu, sob potenciais cenários de mudanças climáticas e de demanda hídrica, a fim 

de alcançar uma gestão sustentável dos recursos hídricos. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

A história revela que os problemas atuais referentes aos recursos hídricos são baseados nas 

demandas crescentes por água; na capacidade global de poluição; nos poluentes cada vez mais 

nocivos; na interferência de longo prazo e grande alcance nos ecossistemas; e na interligação 
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de todas as sociedades, o que faz com que qualquer catástrofe regional possa ter repercussões 

globais (UNESCO, 2011). Problemas relacionados a água, comida, energia, saúde e pobreza 

são recorrentes e estão relacionados em muitos países subdesenvolvidos, especialmente nas 

áreas onde a água doce é um recurso escasso. O abastecimento de água deve ser garantido por 

políticas públicas eficazes, investimentos adequados em infraestrutura e com o objetivo de 

melhorar a gestão, as condições de saúde pública, estabilizar a oferta de alimentos, aumentar o 

potencial de desenvolvimento industrial. (OKI e KANAE, 2006). 

A gestão dos recursos hídricos desempenha o papel de conciliação entre aspectos técnicos, 

legais e políticos a fim de solucionar os problemas relacionados ao recurso, promovendo a 

harmonização de visões de diferentes atores sobre o tema, abrangendo múltiplas escalas e áreas 

de estudo.  A complexidade do tema pode ser observada pelos diversos aspectos conceituais, 

ideológicos e éticos abordados, além de novos modelos administrativos, diferentes maneiras 

de pensar e a introdução de novos fenômenos como crise econômica, mudanças climáticas e 

atividades antrópicas que continuamente modificam o ambiente (ARAÚJO et al., 2014). 

As ferramentas da modelagem são usadas como subsídio ao planejamento de gestão dos 

recursos hídricos, inclusive para teste de estratégias e políticas públicas e apoio à tomada de 

decisão. Hoje, a modelagem computacional é usada para melhorar os modelos mentais. 

Modelos matemáticos são considerados essenciais para a realização de avaliações de impacto 

ambiental. Modelos de simulação e otimização acoplados a programas computacionais 

interativos fornecem uma maneira comum para planejadores e gerentes preverem o 

comportamento de sistemas de recursos hídricos ou políticas de gerenciamento propostos antes 

de serem implementados (LOUCKS e BEEK, 2005). 

A partir da década de 1990, grandes mudanças na gestão da água tiveram início. Mudanças 

que envolveram um papel maior para instituições técnicas e administrativas, o crescente papel 

do setor privado, incluindo empresas multinacionais, e o surgimento de inúmeras iniciativas 

globais sobre a água. Um dos principais desenvolvimentos no século XX foi o surgimento de 

leis nacionais, códigos e atos sobre a água, com o objetivo de integrar os recursos hídricos, a 

conservação dos ecossistemas e a participação pública dos usuários de água (UNESCO, 2011). 

Quando não há legislação e controle da alocação das águas, o sistema de racionamento, em 

situações de escassez, segue a “lei da selva hídrica”, um sistema desprovido de qualquer 

fundamento de natureza jurídica, econômica ou social, baseado no conceito de quem está a 

montante pode tudo e quem está a jusante deve se adaptar (KELMAN e KELMAN, 2001). 

A alocação das águas é realizada de acordo com princípios e metodologias particulares nos 

diferentes lugares do mundo. No Brasil, a gestão de águas é realizada com base na Lei 9433/97, 
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a Política Nacional de Recursos Hídricos, fundamentada no princípio de que a gestão dos 

recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas e que, em situações de 

escassez, o uso prioritário é o consumo humano e a dessedentação animal. A Lei assegura à 

atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade 

adequados aos respectivos usos, o que representa uma estratégia para o desenvolvimento 

sustentável. A Agência Nacional de Águas (ANA) também propõe que o planejamento da 

oferta e do uso da água seja realizado com base nas dimensões da segurança hídrica, isto é, 

visando a garantia de oferta de água para abastecimento, o controle da poluição e 

compatibilização da qualidade da água para diferentes usos, a garantia da oferta da água para 

desenvolvimento de atividades produtivas e a redução de riscos associados a eventos críticos 

(ANA, 2019). 

Safavi et al. (2016) conduziu um estudo de desenvolvimento e análise de cenários para uma 

bacia hidrográfica localizada no Irã, abordando cenários relacionados à gestão da oferta de 

água, à gestão da demanda por água e à combinação destes dois aspectos. Tal estudo objetivava 

avaliar as condições do sistema no futuro próximo sob políticas de transferência de água e 

também investigar as reduções na demanda de água e seus consequentes impactos no sistema. 

Os cenários foram avaliados e comparados com o cenário base, que representa o futuro do 

sistema antes que qualquer cenário seja implementado. Foram utilizados cinco critérios de 

performance, como base de tempo e confiabilidade volumétrica, resiliência, vulnerabilidade e 

máximo défict, para avaliação dos cenários. Os resultados obtidos a partir dos critérios de 

performance foram combinados em um Índice de Sustentabilidade de Recursos Hídricos. 

Como resultado, foi observado que os cenários de gestão da oferta e da demanda devem ser 

aplicados para que os recursos hídricos sejam salvaguardados contra a degradação e a 

depreciação. 

A governança ambiental integrada envolve aspectos como a integração das preocupações 

ambientais em outros setores, estudos das relações entre diferentes tipos de organizações e o 

que elas significam para a política e as relações internacionais, estudos sobre as relações entre 

diferentes instrumentos políticos, estudos estratégicos sobre a coordenação de sistemas de 

governança, interação de atores e políticas em escalas específicas, etc (WEITZ et al., 2017). 

Os conceitos de boa governança e sustentabilidade propõem a priorização igualitária de 

questões econômicas e ambientais, englobando três dimensões: equidade social, eficiência 

econômica e sustentabilidade ambiental (TORTAJADA e FERNANDEZ, 2018). A Comissão 

Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento foi iniciada pela Assembleia Geral da 

Nações Unidas em 1982 e seu relatório, Nosso Futuro Comum, foi publicado em 1987, 
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presidido pelo então primeiro-ministro de Noruega Gro Harlem Brundtland (KATES et al., 

2005). A sustentabilidade como um conceito político começou a ser discutida neste relatório. 

O documento leva em consideração a tensão entre as aspirações da humanidade para uma vida 

melhor e as limitações impostas pela natureza. Em seu significado original, a sustentabilidade 

baseia-se no equilíbrio entre o atendimento das necessidades das gerações atuais sem 

comprometimento do bem-estar das gerações futuras. Uma questão relevante discutida por 

alguns autores consiste no contraponto das presentes gerações usarem recursos naturais às 

custas das futuras gerações mas também gerarem capital e conhecimento, responsáveis pelo 

aumento do bem-estar futuro, desdobramentos que levam à discussão sobre até que ponto um 

compensa o outro (KUHLMAN e FARRINGTON, 2010). 

As raízes da Comissão estavam na Conferência de Estocolmo de 1972 sobre o Ambiente 

Humano, onde os conflitos entre meio ambiente e desenvolvimento foram reconhecidos pela 

primeira vez. Como nos esforços anteriores, o relatório foi seguido por grandes reuniões 

internacionais. A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(UNCED) no Rio de Janeiro em 1992, chamada de “Cúpula da Terra”, emitiu uma declaração 

de princípios, a Agenda 21 de ações desejadas, acordos sobre mudanças climáticas e 

biodiversidade e uma declaração de princípios sobre florestas. Dez anos mais tarde, em 2002, 

na Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável que aconteceu em Johanesburgo, na 

África do Sul, o compromisso com o desenvolvimento sustentável foi reafirmado (KATES et 

al., 2005). 

O conceito de desenvolvimento sustentável envolve preocupações crescentes sobre 

questões ambientais e questões socioeconômicas. Tal conceito, baseia-se na ideia de atender as 

necessidades das presentes gerações sem comprometer a habilidade das futuras gerações de 

atenderem suas próprias necessidades. Com potencial de enfrentar desafios fundamentais para 

a humanidade, agora e no futuro, uma vez que abrange as questões fundamentais de como 

garantir a qualidade de vida, nossa relação com o planeta e as nossas relações uns com os 

outros. Dada a necessidade de uma mudança fundamental, uma conexão profunda entre a vida 

humana e o meio ambiente e uma ligação comum de estruturas de poder que exploram o 

planeta, pode-se concluir que o caminho para o desenvolvimento sustentável, além de 

essencial, é significativamente complexo (HOPWOOD et al., 2005). 

Em 2002, foi definido o conceito de Gestão Integrada de Recursos Hídricos, na Cúpula 

Mundial de Johanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável, como um processo que 

promove o desenvolvimento articulado e gestão da água, terra e recursos relacionados, a fim 

de maximizar o bem-estar econômico e social de uma maneira equitativa, sem comprometer a 
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sustentabilidade dos ecossistemas vitais. Além disso, enfatizou que a água deve ser 

administrada levando em consideração a bacia hidrográfica, sob os princípios de boa 

governança e participação do público. Na Conferência das Nações Unidas sobre a Água em 

Mar del Plata, em 1977, a Gestão Integrada dos Recursos Hídricos era uma abordagem 

analisada para incorporar os usos múltiplos dos recursos hídricos no sistema de gestão. Na 

década de 1980, a água desapareceu da agenda política internacional. A partir dos anos 1990, 

graças aos esforços de várias conferências e organizações internacionais, a situação mudou. A 

Conferência Internacional sobre Água e Meio Ambiente em 1992, o Segundo Fórum Mundial 

da Água em 2000, a Conferência Internacional sobre Água Doce em 2001, a Cúpula Mundial 

sobre Desenvolvimento Sustentável em 2002 e o Fórum sobre a Água dos Países em 

Desenvolvimento em 2003 levaram a avanços que impulsionaram a Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos na agenda política (RAHAMAN e VARIS, 2017). 

Al-Saidi (2017) realizou um estudo com o objetivo de examinar como conflitos e 

desarmonia podem ser abordados pelos instrumentos da Gestão Integrada de Recursos 

Hídricos. O trabalho conceitua a segurança institucional como uma questão altamente relevante 

a ser abordada durante as intervenções de gestão da água e defende uma reforma do conceito 

para incorporar “paz e segurança” como um novo pilar da gestão de recursos hídricos, baseado 

em uma ampla compreensão dos objetivos sociais que estão incorporados aos princípios de boa 

governança e ao desenvolvimento sustentável. Os refinamentos propostos para a Gestão 

Integrada dos Recursos Hídricos apresentam uma priorização de problemas e um alinhamento 

em direção a novos princípios sociais. Novas questões, como conflitos e harmonia, entraram 

em pauta, assim como questões mais antigas, como a participação e a tomada de decisões 

coletivas, foram reavaliadas. A implementação de segurança na abordagem da Gestão 

Integrada dos Recursos Hídricos visa inserir tal ideia no ciclo de políticas durante o caminho 

de implementação, nas mais diferentes escalas. 

Assim como sustentabilidade e boa governança propõem a priorização igualitária de 

questões sociais, econômicas e ambientais, a segurança hídrica engloba as mesmas três 

dimensões (TORTAJADA e FERNANDEZ, 2018). Abordar as questões de segurança hídrica 

requer um planejamento mais abrangente, política e gestão, inovações tecnológicas e 

colaboração entre setores, comunidades e fronteiras políticas (Comissão Europeia, 2015). 

Também requer mitigação de riscos, porque a água não é apenas vital para os seres humanos, 

mas também para a vida nos ecossistemas. É a base econômica para milhões de 

empreendimentos que dependem de um fornecimento de água que seja confiável tanto em 

quantidade quanto em qualidade (KANE, 2017). 
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Segurança hídrica ainda é um conceito bastante discutido entre os pesquisadores. Existem 

várias definições de segurança hídrica, uma vez que as perspectivas variam entre as 

especializações acadêmicas e entre as partes e setores interessados (BAKKER, 2012). Um 

número crescente de estudiosos e empresários adotaram o termo, enquanto um grande número 

de organizações internacionais está empregando o conceito de segurança hídrica para 

enquadrar os problemas relacionados à água. A divergência entre diferentes enquadramentos 

da segurança hídrica propõe debates sobre abordagens analíticas e definições do conceito. O 

contexto da segurança hídrica tornou-se mais diversificado, expandindo-se do foco inicial na 

quantidade de água para uso humano, e passando a incluir a qualidade da água, a saúde humana 

e as preocupações ecológicas. A ampla e integrativa conceituação explora também a utilidade 

desta abordagem na governança da água, reconhecendo as restrições que surgem no contexto 

da implementação e gestão (COOK e BAKKER, 2011). A segurança hídrica pode ser baseada 

em dois fundamentos principais: o primeiro se relaciona com o fato do país ter o dever de 

executar uma gestão correta do recurso hídrico, garantindo a segurança hídrica como condição 

essencial a uma economia sustentável, à defesa contra ameaças externas e, minimizar os efeitos 

das crises hídricas futuras, para que não atinjam a economia e as relações internacionais do 

país; já o segundo engloba todos os aspectos da segurança, inclusive a ambiental: é a 

geopolítica do meio ambiente, considerando meio ambiente como o fundamento da 

sobrevivência e do desenvolvimento (humano, científico, tecnológico, etc.) dos povos, só 

possível em presença da paz e da prosperidade nacional e internacional (RIBEIRO, 2017). Para 

o Governo Federal, segurança hídrica é entendida como a garantia de oferta de água ao povo e 

às atividades produtivas em situações de seca, estiagem ou desequilíbrio entre oferta e demanda 

do recurso, e a gestão necessária para a redução dos riscos associados a eventos críticos 

(RIBEIRO, 2017). Eventos críticos estes que podem ser intensificados pelas mudanças 

climáticas. 

De acordo com o Quinto Relatório sobre Mudanças Climáticas do IPCC (AR5), impactos 

decorrentes das mudanças climáticas são mais intensos nos sistemas naturais. Os impactos de 

eventos extremos recentes relacionados ao clima, como ondas de calor, secas, inundações, 

ciclones e incêndios florestais, revelam uma vulnerabilidade significativa e exposição de 

alguns ecossistemas e muitos sistemas humanos à variabilidade climática atual (mudanças 

observadas com confiança muito alta) (IPCC, 2014). De acordo com Okkan & Kirdemir 

(2018), a previsão de alterações hidrometeorológicas que podem ocorrer em recursos hídricos 

superficiais em cenários de mudanças climáticas é essencial para examinar a sustentabilidade 

de reservatórios. O trabalho levou em consideração o balanço hídrico do sistema diretamente 
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relacionado a um reservatório e aplicou índices de performance do reservatório a fim avaliar 

as influências das mudanças climáticas. Essas influências foram investigadas por Modelos de 

Circulação Global e dois cenários do IPCC. A resposta do reservatório não somente para os 

cenários climáticos, mas também para a alteração da eficiência da irrigação, foram 

questionados e os resultados simulados foram interpretados com um índice prático de 

sustentabilidade. Em relação à exposição aos cenários, a melhoria dos rendimentos 

irrigacionais reflete positivamente na volumetria e na confiabilidade temporal. Além disso, 

recursos hídricos adicionais para servir às associações de irrigação localizadas na bacia podem 

precisar ser incluídos nos estudos de planejamento. 

Projeções climáticas do IPCC foram geradas pelos modelos do Projeto de Intercomparação 

de Modelos Acoplados, Fase 3 (CMIP3) usados no Quarto Relatório do IPCC (AR4) e Fase 5 

(CMIP5) usados no Quinto Relatório do IPCC (AR5) publicados em 2007 e 2013, 

respectivamente. De acordo com o Relatório sobre Mudanças Climáticas de 2007 do IPCC 

(AR4), os cenários SRES (Special Report on Emissions Scenarios) são agrupados em quatro 

famílias (A1, A2, B1 e B2). Já o Relatório sobre Mudanças Climáticas de 2014 do IPCC (AR5), 

apresenta os cenários RCPs (Representative Concentration Pathways), que descrevem quatro 

maneiras diferentes de transporte de gases de efeito estufa (GEE) no século XXI (RCP 2.6, 

RCP 4.5, RCP 6.0 e RCP 8.5). Com base na forçante radiativa a que foram submetidos (ou 

concentrações de CO2), pode-se comparar as mudanças projetadas nos índices de temperatura 

(Climate Change at Specific Warming Levels – SWL, ou Níveis de Aquecimento Global – 

NAG) com precipitação para fornecer uma estimativa relacionada à incerteza de variados 

cenários de emissão (MARENGO et al., 2014). Em relação ao aumento da temperatura média 

global, um relatório especial foi divulgado em 2018 pelos Grupos de Trabalho do IPCC 

baseado no AR5, com o objetivo de discutir os impactos do aquecimento global de 1,5 °C 

acima dos níveis pré-industriais e relacioná-los aos caminhos de emissão dos gases efeito 

estufa. De acordo com o relatório, o aquecimento induzido pelo homem alcançou 

aproximadamente 1 °C (variação provável de ± 0,2 °C) acima do nível pré-industrial em 2017, 

aumentando a 0,2 °C (± 0,1 °C) por década. A adaptação climática refere-se às ações tomadas 

para gerenciar os impactos da mudança climática, reduzindo a vulnerabilidade e a exposição 

aos seus efeitos nocivos e ainda explorar quaisquer potenciais benefícios. Políticas que refletem 

um alto preço nas emissões são necessárias nos modelos para alcançar de forma rentável 

percursos consistentes ao limite de 1,5 °C. O relatório ressalta que mudanças nos extremos de 

temperatura e índices de precipitação são detectáveis nas observações para o período 1991-

2010 em comparação com 1960-1979, quando um aquecimento global de 0,5 °C ocorreu. Além 
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disso, limitar o aquecimento global a 1,5 °C limita os riscos de aumentos nos eventos de 

precipitação intensa em várias regiões e deve reduzir substancialmente a probabilidade de seca 

e riscos associados à disponibilidade de água (isto é, estresse hídrico) em algumas regiões 

(IPCC, 2018). 

 

2.1. Área de Estudo 
 

2.1.1. A Bacia do Rio Paraíba do Sul 

 

A bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, representada pela Figura 1, está localizada entre 

os maiores polos industriais e populacionais do Brasil, o que lhe atribui um importante papel 

socioeconômico. O rio Paraíba do Sul nasce da confluência dos rios Paraibuna e Paraitinga. O 

rio tem sua nascente no estado de São Paulo e seu curso d’água percorre regiões de Minas 

Gerais e do Rio de Janeiro, até desaguar no Oceano Atlântico, em São João da Barra (RJ). É 

nele que estão localizados importantes reservatórios de usinas hidrelétricas, como Paraibuna, 

Santa Branca e Funil. O esquema dos reservatórios, fornecido pela Agência Nacional de Águas 

(ANA), encontra-se na Figura 2 apresentada abaixo.  

A bacia se destaca pelos marcantes conflitos de usos múltiplos da água e pela particular 

transposição das águas para a bacia hidrográfica do rio Guandu, objetivando a geração de 

energia e o abastecimento da população da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) 

(ANA, 2018). A Figura 3 a seguir representa graficamente as Regiões Hidrográficas do Estado 

do Rio de Janeiro. A partir da análise da figura, pode-se localizar a Região do Baixo Paraíba 

do Sul, bem como outros pontos de interesse para o sistema indicados no mapa, como a bacia 

do rio Guandu e a RMRJ. 
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Figura 1 : A bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (ANA, 2003) 

 

 

Figura 2 : Arranjo das UHEs na Bacia do Rio Paraíba do Sul (ANA, 2019, modificada) 
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Figura 3: Regiões Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro (INEA, 2019, modificada) 

 

2.1.2. História do Sistema de Abastecimento da Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro (RMRJ) 

 

A cidade do Rio de Janeiro tem um histórico de conflitos pelo uso da água, bem como de 

elaboração de alternativas para atender uma demanda populacional sempre crescente. Em 1723, 

após a chegada dos portugueses, foi construído o Aqueduto da Carioca, que captava água no 

Alto de Santa Tereza e chegava no local hoje conhecido como Arcos da Lapa, onde havia um 

grande chafariz para recolhimento de água. A situação do chafariz era crítica em função do seu 

tratado defeituoso e de muitas imperfeições em sua construção, causando constante falta d’água 

na cidade. As cisternas para recolher água da chuva foram um recurso utilizado pela população 

naquele tempo. Em 1833, uma companhia se candidatou a fazer água encanada chegar às 

residências, mas não foi bem sucedida (CEDAE, 2018). 

À medida que o Rio crescia, foram sendo explorados outros mananciais e sendo construídos 

reservatórios. Em 1876, o Governo Imperial deu início à construção da rede de abastecimento 

de água em domicílio. A água para abastecimento do Rio de Janeiro era trazida de serras e 



 

14 

 

passava por toda a Baixada Fluminense. Já para abastecimento da cidade de Niterói, localizada 

do outro lado da Baía de Guanabara, foram utilizadas águas da serra de Nova Friburgo e 

Teresópolis. A instalação de hidrômetros para arrecadação de taxas de consumo ocorreu em 

1898 (CEDAE, 2018). 

No início do século XX, devido às grandes estiagens, a administração de serviço 

responsável pelo abastecimento de água do Rio de Janeiro resolveu adotar soluções de grande 

porte e apresentou dois projetos: o sistema Ribeirão das Lajes e a captação de águas dos rios 

Santana e Paraíba do Sul. O primeiro foi executado, mas o segundo, teve que ser alterado pois 

os interesses se chocavam com o da concessionária do serviço de energia elétrica, que produzia 

energia através da transposição das águas do rio Paraíba do Sul em Santa Cecília. O rio Guandu 

foi utilizado pela LIGHT para o escoamento das águas do rio Paraíba do Sul quando foi 

edificado o complexo Paraíba-Vigário para geração de energia do Rio de Janeiro. Após o ano 

de 1940, o município do Rio de Janeiro deixou de ter o seu sistema de abastecimento de água 

sujeito a regimes sazonais de vazão, devido a instalações de captação de água no rio Guandu 

(CEDAE, 2018). 

Em 1957, foi criada a Superintendência de Urbanização e Saneamento (SURSAN). Em 

1961, ocorreu um caos no abastecimento da cidade a partir de um problema ocorrido na 

Elevatória de Alto Recalque da Antiga Adutora do Guandu. No mesmo ano, o Departamento 

de Águas foi incorporado a SURSAN. Várias obras de construção de reservatórios foram feitas 

e criou-se a Companhia Estadual de Águas da Guanabara (CEDAG). Em 1966, o Governo do 

Estado concedeu à CEDAG o direito de cobrar as contas de água. A CEDAG remodelou seus 

reservatórios, substituiu tubulações, montou seu cadastro próprio de consumidores, equipou-se 

com computadores de alta tecnologia e iniciou a implantação da telemetria em seu controle do 

sistema adutor. Ainda no mesmo ano, a segunda adutora do Guandu, a Adutora Veiga Britto, 

foi inaugurada com o objetivo de abastecer 7,5 milhões de pessoas no ano de 2000.  Em 1975, 

houve a fusão das três empresas que faziam saneamento na área do novo Estado do Rio de 

Janeiro. A partir daí houve uma grande liberação de recursos financeiros destinados a obras de 

água e esgotos em todo o Estado (CEDAE, 2018). 

 

2.1.3. O Sistema de Abastecimento de Água da Região Metropolitana do Rio 

de Janeiro (RMRJ) 
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Na região do curso médio do rio Paraíba do Sul está localizado um complexo conjunto de 

estruturas hidráulicas, responsável pela interligação entre as bacias do rio Paraíba do Sul e do 

rio Guandu (ANA, 2018). Este é o principal sistema de geração de energia do Grupo Light, 

denominado Complexo de Lajes, observado na Figura 4, que começou a ser construído em 

1903 e, atualmente, apresenta capacidade instalada de 612 MW. O empreendimento conta com 

duas usinas elevatórias: Santa Cecília, localizada em Barra do Piraí, e Vigário, situada em Piraí. 

Estas usinas viabilizam a transposição de uma parcela das águas do rio Paraíba do Sul para a 

bacia do rio Guandu, permitindo o abastecimento de água para a região metropolitana do Rio 

de Janeiro (LIGHT, 2018). 

 

 

Figura 4: Esquema do Complexo de Lajes (LIGHT, 2018) 
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O rio Guandu drena uma área de 1.385 km² e é formado pelo rio Ribeirão das Lages, 

passando a se chamar rio Guandu a partir da confluência com o rio Santana. Os principais 

afluentes são os rios dos Macacos, Santana, São Pedro, Poços/Queimados e Ipiranga. Seu curso 

final retificado leva o nome de canal do São Francisco. Todo seu percurso, até a foz, totaliza 

48 Km. O Guandu se divide em dois braços, sendo que em ambos há barragens pertencentes à 

Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE). Unida ao braço leste, encontra-se a lagoa 

do Guandu. Nela, desembocam os rios dos Poços/Queimados e Ipiranga, conforme observado 

na Figura 5 (Comitê da Bacia Hidrográfica do Guandu, 2018). 

 

 

Figura 5: Estruturas de Captação da CEDAE no Sistema Guandu (CEDAE, 2019a) 

 

A Estação de Tratamento de Água Guandu é um destaque no sistema integrado 

Guandu/Lajes/Acari, pois é uma das maiores do mundo nessa função, com capacidade de vazão 

de 45 m3/s (CEDAE, 2017). Na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), a prestação 

do serviço de abastecimento de água é, em sua maioria, realizada pela CEDAE. De acordo com 

o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro, estima-se que 8,6 milhões de 

habitantes sejam atendidos pelo Sistema Guandu/Lajes/Acari por abastecimento de água, o que 

corresponde a uma média de 89,5% de atendimento. Segundo o censo de 2010, considerando 

a Região Metropolitana, com um total de 11.835.708 habitantes, a população atendida por 

abastecimento de água era estimada em 10.157.770 habitantes, correspondendo a um índice de 

85,8% de atendimento. De acordo com os dados de 2016 por município, um valor ponderado 

pela população atendida de 93,85% de índice de atendimento total de água para a Região 
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Metropolitana do Rio de Janeiro como um todo foi encontrado (Governo do Estado do Rio de 

Janeiro, 2018). 

No que diz respeito ao índice de perdas na distribuição, observa-se que quase metade dos 

municípios da Região Metropolitana possui índices superiores a 30%, que é um valor ainda 

alto, embora menor que o índice atual nacional, igual a 38,05%, de acordo com o Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2016). A partir dos dados do SNIS de 2016 

por município, encontrou-se um valor ponderado pela extensão da rede de 29,71% de índice 

de perdas de distribuição para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro como um todo 

(Governo do Estado do Rio de Janeiro, 2018). Para atender a esse problema, recentemente, a 

CEDAE apresentou o “Programa de Substituição das Redes de Abastecimento” com o objetivo 

de reduzir as perdas na distribuição e melhorar o atendimento da população (CEDAE, 2017). 

As perdas no setor de abastecimento de água impactam diretamente na eficiência do serviço 

prestado. Quanto maiores forem as perdas, maiores serão os volumes necessários de captação 

e tratamento para o atendimento das demandas atuais e futuras, ampliando a necessidade de 

investimentos e as despesas. A água tratada perdida encarece o serviço prestado, devido ao 

desperdício de uma água pronta para o consumo. Além disso, um fator relevante que eleva os 

volumes necessários de captação e tratamento é o elevado consumo per capita no estado do Rio 

de Janeiro. De acordo com o Ministério das Cidades, o consumo de água no Estado é 50% 

maior que a média nacional, alcançando um valor de cerca de 253 l/hab.dia. A meta de redução 

das perdas no sistema deveria ser para algo na ordem de 15%. Isso implica na melhoria das 

macromedições e do equilíbrio de pressões, além da modernização das linhas enterradas. Já o 

excessivo consumo domiciliar pode ser contornado com o apoio à micromedição individual de 

apartamentos, bem como no agravamento das penalizações tarifárias para os consumos 

elevados (Governo do Estado do Rio de Janeiro, 2018). 

Diagnósticos dos serviços de água e esgoto do Brasil mostram que os percentuais históricos 

da Cedae em perdas na distribuição são de 50% (SNIS, 2016). No relatório de 2011, o 

Ministério das Cidades ressalta que a CEDAE, desde 2010, alterou a metodologia do cálculo 

de perda de água, o que fez com que o índice fosse reduzido para 31,6% (SNIS, 2011). No 

entanto, o Ministério indica que não houve ações concretas em redução de perdas (SNIS, 2016). 

A CEDAE passou a desconsiderar as perdas já previstas em áreas de ocupação irregular e de 

população mais pobre (Jornal O Globo, 2013), afirmando que as perdas na distribuição eram 

de 30,1% em 2016 (CEDAE, 2017). Devido aos baixos índices de medição verificados no 

estado, parcela significativa dos volumes consumidos são estimados (SNIS, 2016). Os dados 

mensurados indicam que  a CEDAE reduziu em 1,5% as perdas na distribuição nos últimos 8 
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anos (SNIS, 2016). Não obstante, a relação entre baixos índices de medição e um alto consumo 

per capita (SNIS, 2011), resulta num alto grau de incerteza no cálculo da redução de perdas na 

distribuição (SNIS, 2016). 

Estudos do trecho final do rio Guandu, no chamado canal de São Francisco, indicam a 

necessidade de manter uma vazão  de 60 m³/s para conter a influência da intrusão salina 

(Comitê de Bacia Hidrográfica do Guandu, 2017). Quatro grandes indústrias - Companhia 

Siderúrgica do Atlântico (CSA), Gerdau, Furnas e Fábrica Carioca de Catalisadores (FCC) – 

estão localizadas no final do sistema de abastecimento, em Santa Cruz. Juntas, comprometem 

cerca de 15% da vazão do Guandu. As regiões industriais de Itaguaí e Santa Cruz, sofreram 

com o problema de avanço da cunha salina no rio Guandu pela redução das vazões de água 

doce, durante a crise hídrica de 2014-2015 (Governo do Estado do Rio de Janeiro, 2018). Essas 

indústrias representam uma parcela importante da utilização da água transposta do rio Paraíba 

do Sul para o rio Guandu, em Santa Cecília. Como elas captam na foz do rio Guandu, pode 

haver um problema de intrusão salina no local de captação, conforme visto anteriormente, com 

a diminuição do volume de água transposto, especialmente em períodos de escassez. Sendo 

assim, é necessário também avaliar alternativas para estes usos industriais, como utilização de 

outro manancial em períodos de crise hídrica, utilização de água de reuso ou mudança no local 

de captação, mais a montante no rio Guandu. 

 

2.1.4. A Crise Hídrica e a Transposição do Rio Paraíba do Sul para 

Abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) 

 

Se não houvesse o problema de poluição e se a água fosse regulada adequadamente, a 

quantidade de água disponível nos rios Tietê e Pinheiros, quase atenderia o volume necessário 

para abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo (aproximadamente 70 m3/s). Em 

outras palavras, o fornecimento de água potável é basicamente um problema de qualidade da 

água (KELMAN, 2015). A fim de evitar a poluição, a captação de água para as estações de 

tratamento está localizada a montante da região metropolitana. Como a tomada d’água ocorre 

próxima dos limites da bacia hidrográfica, a vazão dos rios não é suficiente para abastecimento 

da grande população localizada na RMSP. Por isso, a partir dos anos 1970, a região 

metropolitana paulista utiliza como fonte de abastecimento águas provindas da bacia PCJ (dos 

rios Piracicaba, Jundiaí e Capivari), localizada a aproximadamente 80 km de distância. 

Diversos reservatórios, túneis, canais e estações de bombeamento de água formam o chamado 

“Sistema Cantareira” (KELMAN, 2015). 
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A autorização da Companhia de Água e Saneamento de São Paulo (SABESP) para utilizar 

as águas da bacia PCJ e destinar para a região metropolitana paulista era válida por 30 anos. 

Quando precisou ser renovada, em 2004, gerou um grande conflito, pois a bacia doadora 

apresentou um forte crescimento durante estes 30 anos e seus representantes clamavam por 

mais água e pela revisão da quantidade de água fornecida para a RMSP. Porém, a interrupção 

do fornecimento de água para a região que concentrava 10% da população brasileira geraria 

uma situação caótica. Sendo assim, a Agência Nacional de Águas (ANA) e o Governo do 

Estado de São Paulo adotaram uma solução matemática para o problema: alocação pro rata da 

vazão, respeitando as necessitadas básicas das populações localizada na bacia PCJ e na RMSP. 

Em condições hidrológicas normais, 31 m3/s eram alocados para a RMSP e 5 m3/s para jusante 

da bacia doadora. Em condições adversas, o compartilhamento do volume de água decairia 

proporcionalmente (KELMAN, 2015). 

Devido a alguns aspectos legais, a autorização de 2004 foi válida apenas por 10 anos, ao 

invés de 30, como a primeira autorização. Em 2014, outra negociação ocorreu. A negociação 

foi ainda mais complexa do que a anterior, devido a mais severa seca que ocorreu na bacia 

hidrográfica PCJ em 80 anos. O volume de água retirada do Sistema Cantareira diminuiu, mas 

não foi o suficiente para controlar o esvaziamento dos reservatórios. O nível mínimo de 

operação dos reservatórios foi atingido em junho de 2014 e a água não podia mais escoar por 

gravidade. Foi necessária a instalação de bombas e, portanto, mais energia era necessária para 

o uso daquela água (KELMAN, 2015). 

A crise revelou a deficiência no sistema hídrico na Região Metropolitana de São Paulo 

(RMSP), que precisava aumentar a oferta de água (KELMAN, 2015). O desafio de aumentar a 

oferta de água incluiu diversas abordagens e opções. Uma dessas opções incluía a construção 

de estruturas hidráulicas com o objetivo de transferir parcela das águas do reservatório Jaguari, 

localizado na bacia do rio Paraíba do Sul, para o reservatório Atibainha, localizado na bacia 

hidrográfica do PCJ. A razão para a escolha da alternativa foi simples: o sistema que transferiria 

água da bacia do rio Paraíba do Sul para a bacia hidrográfica do PCJ era a alternativa que 

levaria menos tempo para ser implementada. O Governo do Estado do Rio de Janeiro, 

incialmente, se opôs a decisão. Após mediação da ANA e do Governo Federal, ambas as partes 

aceitaram a solução (KELMAN, 2015). 

 

2.1.5. A Região do Baixo Paraíba do Sul 
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A área de atuação do Comitê Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana corresponde ao território 

que se situa ao longo da região norte e noroeste do Estado do Rio de Janeiro. Esta região 

abrange a foz do próprio rio Paraíba do Sul e outros rios importantes de domínio federal, como 

o Pomba e o Muriaé, e diversas lagoas, como as Lagoas de Cima, Feia e do Campelo. Os 

municípios que fazem parte dessa região são: Quissamã, São João da Barra, Cardoso Moreira, 

Italva, Cambuci, Itaperuna, São José de Ubá, Aperibé, Santo Antônio de Pádua, Natividade, 

Miracema, Laje do Muriaé, Bom Jesus do Itabapoana, São Francisco do Itabapoana, 

Porciúncula, Varre-Sai, inseridos integralmente na região, e parcialmente, os municípios de 

Trajano de Moraes, Conceição de Macabu, Carapebus, Santa Maria Madalena, Campos dos 

Goytacazes e São Fidélis (Comitê Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana, 2018). 

Segundo o Relatório de Situação do Comitê de Bacia Hidrográfica do Baixo Paraíba do Sul 

e Itabapoana de 2017, a população total que está inserida na região hidrográfica correspondente 

ao Baixo Paraíba do Sul é de 853.868 habitantes, com base em informações do Censo 

Demográfico de 2010, dos quais 86% estão localizados em áreas urbanas e 14% em áreas 

rurais. Além disso, a região hidrográfica teve, até o mês de outubro de 2017, 4.667 

empreendimentos cadastrados no âmbito estadual, incluindo usos significantes e 

insignificantes. Até a mesma data, 46 usuários possuíam a outorga de uso dos recursos hídricos. 

A cobertura vegetal predominante é composta por campos e pastagens, que cobrem 79% de 

toda área em questão, ficando a vegetação secundária com 7,7% do território, a área destinada 

à agricultura com 5,9%, a cobertura florestal com 4,6% e os demais usos com valores 

insignificantes (CEIVAP, 2007). A atividade pesqueira desenvolve-se principalmente no baixo 

curso do rio Paraíba do Sul (CEIVAP, 2017). O balanço hídrico da região discutido no relatório 

revelou carência de ações de esgotamento sanitário na área e caracterizou a disponibilidade 

hídrica como não suficiente para diluição de toda carga orgânica lançada nos corpos hídricos 

da região. O relatório também enfatiza a importância de ações de recuperação da quantidade 

de água para a região (Comitê Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana, 2018). 

O corpo principal do rio Paraíba do Sul apresenta, pelos resultados do balanço hídrico 

realizado no Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraíba do Sul, vazão 

remanescente na ordem de 252 m³/s na região da ponte da cidade de Campos dos Goytacazes. 

Embora o estudo tenha apontado este valor, segundo o Comitê Baixo Paraíba do Sul e 

Itabapoana, a diminuição das vazões ao longo do tempo, sobretudo nos momentos de estiagem 

severa, como a seca ocorrida nos anos de 2014 e 2015, tem provocado danos para a região, 

trazendo como consequência assoreamento em grandes trechos do rio, principalmente no 

trecho entre São Fidélis e Campos dos Goytacazes. A diminuição de vazão no rio Paraíba do 
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Sul, com alterações na quantidade e qualidade de suas águas, também tem afetado as condições 

da região de captação para abastecimento da população do município de São João da Barra. 

Tal diminuição ainda permite que a intrusão da cunha salina alcance regiões anteriormente 

livres desta interferência, o que provoca o aumento da salinidade, dificultando ou, às vezes, 

inviabilizando o uso da água para abastecimento humano (COHIDRO, 2014). 

Como pode ser observado, a região do Baixo Paraíba do Sul, que depende da água 

remanescente no rio após a transposição para o rio Guandu realizada em Santa Cecília, 

apresenta uma considerável quantidade de habitantes e empreendimentos que dependem da 

utilização direta de recursos hídricos. Sendo assim, como a região já enfrenta situações 

complexas relacionadas à disponibilidade hídrica, que se agravam em períodos de escassez, é 

necessário também levar em consideração no balanço hídrico do rio Paraíba do Sul a parcela 

de água que permanece no rio a fim de atender as necessidades dos habitantes localizados 

próximos a foz do rio. 

Finalmente, como consequência da importância da região de estudo e no contexto da 

disponibilidade hídrica atual e futura, o presente estudo tem como objetivo avaliar políticas 

públicas de gestão e manejo dos recursos hídricos na transposição Paraíba do Sul – Guandu, 

sob potenciais cenários de mudanças climáticas e de demanda hídrica, a fim de alcançar uma 

gestão sustentável dos recursos hídricos. 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O estudo propõe um arcabouço para a análise exploratória de risco através de cenários 

plausíveis utilizando um modelo de balanço hídrico baseado na oferta e na demanda de água 

da região do rio Paraíba do Sul de transposição de águas para o rio Guandu, considerando 

também a situação na região do Baixo Paraíba do Sul. Os cenários serão avaliados 

considerando as propostas de políticas públicas, planos, programas e metas para e região em 

estudo. Além disso, foram utilizados dados de saída de cenários de projeções climáticas do 

Modelo Hidrológico Distribuído do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (MHD-INPE - 

RODRIGUEZ e TOMASELLA, 2016).  

O Modelo Hidrológico Distribuído MHD-INPE representa os processos de transformação 

da chuva em vazão utilizando os componentes do balanço hídrico e da propagação de 

escoamento na bacia. A abordagem envolve a discretização dos componentes em grades 

regulares. Cada unidade de grade recebe o nome de célula, onde são simuladas as trocas de 

matéria e energia entre a superfície e a atmosfera, variações de armazenamento no meio 
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saturado e não saturado além de escoamentos horizontais. O escoamento é propagado através 

da conectividade entre as células, cuja direção e sentido é definida pela rede de drenagem da 

bacia (RODRIGUEZ e TOMASELLA, 2016) 

O modelo hidrológico MHD-INPE foi implementado por Lima et al. (2014) na Bacia do 

Rio Paraíba do Sul utilizando dados meteorológicos mensurados, disponibilizados pelo 

Instituto Nacional de Meteorologia (INMET),  e vazões naturais, disponibilizadas pelo 

Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). Os coeficientes de desempenho de Nash-

Sutcliffe aplicados a logaritmos das vazões resultaram em valores acima de 0,71, o que 

evidencia um bom comportamento do modelo (MORIASI et al., 2007) 

Para as projeções hidrológicas, Lima et al. (2014)  utilizaram como entradas para o modelo 

hidrológico projeções climáticas de modelos atmosféricos regionais Eta - 40 e 20 km (Marengo 

et al., 2012) e globais – GFCM21: Geophysical Fluid Dynamics Laboratory Climate Model, 

version 2.1 (GFDL-CM2.1 – NOAA, 2005), HADCM3: Hadley Centre Coupled Model, 

version 3 (UKMO-HadCM3 – Met Office, 1999), MPEH5: Max Planck Institute Ocean Model 

(ECHAM5/MPI-OM - Max Planck Institute for Meteorology, 2003), MRCGCM: 

Meteorological Research Institute Coupled Global Climate Model (MRI-CGCM2.3.2 - Japan 

Meteorological Agency, 2006), NCCCSM: National Center for Atmospheric Research 

Community Climate System Model (CCSM3 – National Center for Atmospheric Research, 

2004) – nos períodos de 1961 a 1990, 2011 a 2040, 2041 a 2070, 2071 a 2099, baseados no 

cenário Special Report on Emissions Scenarios (SRES) A1B do Intergovernmental Panel on 

Climate Change (IPCC – IPCC, 2007). O cenário A1B, utilizado neste estudo, é um cenário 

intermediário, representando uma emissão média (Knutti e Sedlacek, 2013). No Quinto 

Relatório do IPCC (AR5 – IPCC, 2014) o cenário SRES A1B, apresenta um comportamento 

similar aos Caminhos Representativos de Concentrações (RCP) 4.5.  As projeções hidrológicas 

de Lima et al. (2014) foram utilizadas neste trabalho como base para a criação de cenários 

futuros de oferta de água na região. 

A criação dos cenários de distribuição de água será baseada na seguinte abordagem: O 

controle da oferta será baseado nos impactos das mudanças climáticas representados nas vazões 

projetadas a partir do modelo hidrológico. A análise considerou o cenário hipotético de melhor 

oferta de água para o sistema Santa Cecilia, ou seja, aquele de vazões naturais. 

Vazões naturais são vazões reconstituídas – utilizadas pelo setor elétrico no 

dimensionamento da potência instalada em usinas hidroelétricas –, levando em consideração 

as vazões naturais incrementais consistidas, que incorporam vazões de usos consuntivos da 

água e evaporação líquida, e as vazões naturais totais dos aproveitamentos à montante (ONS, 
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2016). Sendo assim, as vazões naturais consideradas nos cenários de oferta de água 

representam a situação mais favorável para o sistema, não representando as vazões presentes 

no leito do rio. 

Com finalidade de mostrar a diferença entre as vazões naturalizadas e as vazões observadas 

no rio, calculou-se a Q95, vazão presente em um rio 95% do tempo, para os dados observados 

na estação de Santa Cecília, disponíveis no portal Hidroweb da ANA, e os dados de vazão 

naturalizada da ONS no mesmo ponto, para um período de 20 anos. A Q95 determinada para 

a vazão natural, 110.3 m³/s, superou a vazão observada, 56.6 m³/s, em quase 100%. Portanto, 

é importante ressaltar que os cenários mais favoráveis desenvolvidos neste estudo já 

apresentam uma possível superestimação do valor de vazão realmente presente no leito do rio. 

Avaliações em cenários menos favoráveis, isto é, levando em consideração a retirada de 

água na bacia a montante do sistema Santa Cecilia, também foram abordadas. A vazão mínima 

de referência adotada neste estudo para análises de períodos de estiagem foi a mesma utilizada 

pela Agência Nacional de Águas, a Q95, uma vez que o rio Paraíba do Sul é de domínio 

Federal. 

O controle da demanda, por sua vez, foi realizado a partir de modificações sugeridas por 

metas, planos e programas propostos para a região, como alterações na distribuição da água da 

RMRJ (diminuição do consumo e redução das perdas), de projeções populacionais futuras, de 

alternativas para os usos industriais localizados na foz do Guandu e de projeções de demanda 

para o Baixo Paraíba do Sul. Um esquema gráfico do balanço hídrico e dos componentes 

levados em consideração para a elaboração dos cenários de distribuição de água na região pode 

ser observado na Figura 6 a seguir. 
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Figura 6: Esquema conceitual utilizado para a construção de cenários na região em estudo 

 

A abordagem do estudo foi realizada de forma que, inicialmente, foram analisadas as 

sequências temporais, objetivando avaliar a ocorrência de déficit no sistema a partir de seu 

comportamento ao longo do termo . A evolução temporal do sistema foi avaliada através da 

comparação das projeções de oferta, calculadas a partir da média móvel mensal em janelas de 

30 em 30 anos, e das projeções de demanda hídrica. 

A partir da sequência temporal foram identificados os períodos mais críticos do sistema, 

com base no déficit hídrico associado com as vazões mínimas. Estes períodos foram 

selecionados a partir da identificação dos 30 anos mais secos para cada modelo. 

Os períodos críticos identificados foram relacionados com o incremento global de 

temperatura de cada projeção climática. Para isto foram utilizados os Níveis de Aquecimento 

Global (NAG) descritos pelo IPCC (IPCC, 2018).  Os dados de projeções de temperatura média 

global de cada modelo climático utilizado neste estudo foram obtidos do bando de dados Earth 

System Grid Federation (ESGF, 2019) e a partir deles identificados os períodos com 

aquecimento médio global de 1,5°C, 2,0°C e 3,5°C. É importante ressaltar que os NAG tem 

por objetivo subsidiar a tomada de decisões em políticas públicas a nível governamental (IPCC, 

2018). Desta forma, eles foram utilizados neste estudo para estabelecer a relação entre 

mudanças climáticas, disponibilidade hídrica e potenciais impactos de políticas públicas. 
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Para cada um dos três NAG (1,5°, 2,0°, >3,0°C) foram calculados indicadores de 

performance para o sistema a fim de avaliar como determinadas políticas públicas atuam sobre 

a sustentabilidade do sistema hídrico aqui analisado. As etapas da análise realizada neste estudo 

estão sintetizadas na Figura 7 a seguir. 

 

 

Figura 7: Etapas da Análise 

 

Para calcular os indicadores de performance mencionados, primeiramente, calculou-se o 

balanço hídrico do sistema. O balanço hídrico foi calculado a partir da seguinte equação: 

 

𝐶𝑜𝑛𝑑𝑖çã𝑜 𝑑𝑜 𝑆𝑖𝑠𝑡𝑒𝑚𝑎 (𝐶𝑆) = 𝑂𝑓𝑒𝑟𝑡𝑎 (𝑂𝑓) − 𝐷𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎 (𝐷𝑒𝑚) 

Eq. 1 

 

Se o valor correspondente a CS for nulo ou negativo, a variável “Condição do Sistema” 

recebe o nome de “Déficit” (Def), indicando que a demanda por água é igual ou maior que a 

oferta hídrica no período analisado, apontando um estado de alerta para o sistema. 

O cálculo dos valores mensais da oferta de água (Of) e dos valores da demanda por água 

(Dem) são requisitos para examinar sustentabilidade do sistema por meio de índices de 

desempenho, sugeridos no estudo de Okkan & Kirdemir (2018), incluindo confiabilidade 

temporal (CT), resiliência (Res) e vulnerabilidade (Vul). Quando a quantidade de água 
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fornecida (Of) é igual ou maior que a quantidade de água requerida (Dem) para o mês t, o 

déficit (Def) é zero. Se o valor de Dem é maior que o valor de Of para o mês t, o valor do déficit 

será igual ao valor de diferença entre Dem e Of. Os índices de desempenho do sistema 

utilizados no estudo são formulados da seguinte forma: 

 

𝐶𝑇 =
𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑣𝑒𝑧𝑒𝑠 𝑑𝑜 𝐷𝑒𝑓𝑡 = 0

𝑛
 

Eq. 2 

 

𝑅𝑒𝑠 =
𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑣𝑒𝑧𝑒𝑠 𝑞𝑢𝑒 𝐷𝑒𝑓𝑡 = 0 𝑠𝑒𝑔𝑢𝑒 𝐷𝑒𝑓𝑡 > 0

𝑛(1 − 𝐶𝑇)
 

 

Eq. 3 

 

𝑉𝑢𝑙 =
(∑ 𝐷𝑒𝑓𝑡)/(𝑛(1 − 𝐶𝑇))𝑛

𝑡=1

𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑑𝑎𝑠 𝑑𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎𝑠 𝑞𝑢𝑎𝑛𝑑𝑜 𝐷𝑒𝑓𝑡  > 0 𝑜𝑐𝑜𝑟𝑟𝑒𝑟
 

Eq. 4 

 

Onde n é o número total de meses. 

 

No trabalho de Okkan e Kirdemir (2018), um índice holístico de sustentabilidade 

recomendado por Solis et al. (2011) foi examinado e também será utilizado no presente estudo. 

O índice é determinado pela equação a seguir: 

 

𝑆𝐼 = [𝐶𝑇 ∗ 𝑅𝑒𝑠 ∗ (1 − 𝑉𝑢𝑙)]1 3⁄  

Eq. 5 

 

3.1. Dados de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos na Região de 

Estudo 

 

Os dados utilizados no estudo para análise dos cenários são baseados em fontes variadas. 

As projeções de demanda são encontradas em cenários dos Planos de Recursos Hídricos, tanto 

do Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro como do Plano Integrado 

de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. Já os dados de captação, 
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perdas na distribuição e consumo per capita na RMRJ são obtidos, respectivamente, através do 

Relatório de Sustentabilidade da Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE, 2017), do 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2016) e do Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Urbano Integrado da RMRJ elaborado pelo Governo do Estado do Rio de 

Janeiro em 2018. São levados em consideração valores de diminuição das perdas na 

distribuição que representem as metas de programas, projetos e estudos propostos pela CEDAE 

(CEDAE, 2017) e pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, no Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Urbano Integrado da RMRJ em 2018. Os valores de diminuição do per capita 

de consumo utilizados como referência são os sugeridos pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS - 2003) e pela American Water Works Association (AWWA - 1999). As vazões de 

demanda nos municípios a montante de Santa Cecília, na bacia do rio Paraíba do Sul, são 

obtidas do ATLAS ANA (ANA, 2010). 

 

3.1.1. Projeções de Demanda por Recursos Hídricos 

 

Em relação às projeções futuras para demanda por água na RMRJ, o Plano Estadual de 

Recursos Hídricos (PERH – COPPETEC, 2014) apresenta três cenários: Otimista, Factível e 

Tendencial. No Cenário Otimista, os coeficientes de perda decrescem, a partir de 2015, do 

patamar atual até o valor de 20% no ano de 2030 (10 a 15 pontos percentuais de redução). 

Observa-se que, nos primeiros anos do Cenário Otimista, a economia de água resultante da 

redução das perdas supera o aumento da demanda resultante do incremento populacional. No 

Cenário Factível, por sua vez, os coeficientes de perda decrescem, a partir de 2015, do patamar 

atual até o valor de 30% no ano de 2030 (1 a 5 pontos percentuais de redução). Já no Cenário 

Tendencial, os coeficientes de perda se mantêm inalterados ao longo de todo o horizonte do 

PERH. Os cenários propostos no Plano de Bacia do Comitê Guandu (Comitê de Bacia 

Hidrográfica do Guandu, 2017) são: Crescer é o Lema, Construção, Novo Pacto Social e Vai 

Levando. O Cenário “Crescer é o Lema” propõe a redução no consumo de água pelo aumento 

da eficiência energética nos processos produtivos e pela redução das perdas na distribuição em 

15% até 2027 e em 20% até 2042. O Cenário “Construção” visa o crescimento econômico 

combinado com a equidade social e a proteção ambiental. Leva em consideração o estímulo à 

inovação industrial e à eficiência, com o uso consciente dos recursos ambientais, e como 

resultado, a redução no consumo da água, além da redução nas perdas na distribuição em 30% 

até 2027 e em 50% até 2042. O Cenário “Novo Pacto Social” sugere o aumento da demanda 

ocasionado pelo crescimento da economia: o aumento da demanda para abastecimento humano 
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devido a migração da população rural para as cidades industrializadas e por falta de 

conscientização ambiental. O Cenário “Vai Levando” é o considerado tendencial, não 

apresentando grande crescimento da demanda, visto que os problemas econômicos continuarão 

impactando a economia. As vazões projetadas por cada cenário estão apresentadas na Tabela 1 

a seguir. 

 

Tabela 1: Vazões Projetadas, em m³/s, pelos Cenários de Demanda Propostos no Plano de 

Bacia Hidrográfica do Comitê Guandu e no Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado 

do Rio de Janeiro 

 

 

As vazões apresentadas acima levam em consideração a demanda para abastecimento 

humano e atividades econômicas, como indústria e agropecuária. Podemos observar que nos 

cenários propostos pelo Comitê Guandu, em 2027, a demanda mínima seria de 92,5 m3/s e a 

máxima seria de 117 m3/s, aproximadamente, variando de acordo com o cenário. Já, de acordo 

com o Plano Estadual de Recursos Hídricos, para 2030, a demanda mínima seria de 90 m3/s e 

a máxima de 97,5 m3/s, aproximadamente, também variando de acordo com o cenário. Para 

2042, os cenários propostos pelo Comitê Guandu apresentam uma demanda mínima de 97,5 

m3/s e uma demanda máxima de 187 m3/s. É necessário considerar ainda na estimativa da 

demanda, para as águas que são transpostas para o rio Guandu em Santa Cecília, o valor de 60 

m3/s para conter a influência da intrusão salina no canal de São Francisco e não comprometer 

a captação de água pelos industriais instalados na região (Comitê de Bacia Hidrográfica do 

Guandu, 2017).  A vazão ecológica de 25 m3/s estabelecida para o rio Guandu (COPPETEC, 

2014) pode ser considerada como parcela daquela que chega a foz para conter a intrusão salina, 

já que tem que permanecer no rio para manutenção dos ecossistemas aquáticos (BAPTISTA e 

HORA, 2013). 

 

3.1.2. Oportunidades para o Sistema 

 

Demanda (m³/s)

2027 2042 2030

97.29 117.79 90.36

107.42 149.22 95.04

92.49 97.51

117.07 187.13Novo Pacto Social

Cenário Otimista

Cenário Tendencial 97.42

Cenários - Comitê Cenários - PERH

Guandu

Demanda (m³/s)

Construção

Crescer é o Lema Cenário Factível

Vai Levando
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Com o objetivo de reduzir a vulnerabilidade do sistema em períodos de escassez, foram 

elaborados programas e metas para o sistema. A partir da análise das metas, medidas e 

programas que representam oportunidades de melhora no período pós crise, em relação ao 

período pré-crise, podemos destacar as seguintes: a CEDAE planeja o aumento da capacidade 

em 30% da produção do Sistema Guandu (Programa de Abastecimento da Baixada Fluminense 

e o Novo Guandu – CEDAE, 2019b), a fim de atender a necessidade de maiores volumes de 

abastecimento. O Banco Mundial investiu R$ 3,4 bilhões para construção de uma nova estação 

de tratamento, canais desarenadores, reservatórios, elevatórias de água bruta e tratada e 

adutoras que serão interligadas ao sistema atual. O acréscimo é proposto como fundamental 

para aumentar a segurança operacional do sistema (Governo do Estado do Rio de Janeiro, 

2018).  As obras da nova Estação de Tratamento de Água (ETA) devem ser iniciadas em 2019 

e devem ser concluídas em meados de 2022 (Portal Tratamento de Água, 2019). Em 2010, a 

CEDAE implantou o "Programa de Substituição de Redes de Abastecimento" (Prefeitura da 

Cidade do Rio de Janeiro, 2010), a fim de diminuir os índices de perda na distribuição 

(CEDAE, 2017). 

Outra medida adotada para melhora no período pós-crise hídrica de 2014-2015, como 

alternativa para resolver o problema de intrusão salina na captação de água na foz do Guandu, 

a Ternium, importante siderúrgica que atua no estado, otimizou procedimentos operacionais, 

reduzindo seu consumo de água em 20% (Jornal Valor Econômico, 2017). Além disso, a 

indústria está construindo uma nova adutora, que permitirá captar água em um novo ponto, 16 

quilômetros acima do atual, onde não haveria o problema de salinidade na água (Jornal Valor 

Econômico, 2017). 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1. Cenários de Demanda Hídrica na RMRJ e Baixo Paraíba do Sul 

 

Foram realizadas projeções futuras de demanda, baseadas em projeções de demanda 

presentes no Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro, modificadas 

pela consideração de políticas públicas, planos, programas e metas na região em estudo. As 

variáveis levadas em consideração na criação dos cenários foram: Projeção Futura de Demanda 

na RMRJ considerando Redução nas Perdas na Distribuição, Consumo na RMRJ em Relação 

ao Atual, Foz do Guandu (Canal de São Francisco) e Baixo Paraíba. A partir de variações nestes 
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fatores, foram elaborados três cenários futuros de demanda: Cenário Otimista, Cenário Factível 

e Cenário Tendencial. Os aspectos considerados em cada cenário estão explicitados na Tabela 

2 a seguir. 

 

Tabela 2: Cenários de Projeções Futuras de Demanda, Considerando Políticas Públicas, 

Planos, Programas e Metas para a Região em Estudo 

 

 

4.1.1. Cenário Otimista 

 

Para a elaboração do Cenário Otimista, a fim de obter o valor correspondente à projeção 

futura de demanda, foi realizada uma análise de propostas para redução de perdas na 

distribuição de água RMRJ, e utilizou-se o cenário de projeção de demanda do Plano Estadual 

de Recursos Hídricos que considerasse a redução aproximada nas perdas. Para o Cenário 

Otimista, considerou-se a redução nas perdas na ordem de 15%, onde o valor alcançaria um 

patamar de 17% de perdas na distribuição. O valor de 15% de redução é sugerido no Plano 

278.8
Cenário 

Tendencial

95.04 m³/s (2030) + 

25 m³/s
0 60

26.80 m³/s (2033) + 

Valor para conter 

intrusão salina na 

captação dos 

municípios da foz e 

evitar o 

assoreamento dos 

rios (252 m³/s)

127.7

268.4

Cenário 

Factível

90.36 m³/s (2030) + 

25 m³/s
20% (36 m³/s) 27.31

26.39 m³/s (2033) + 

Valor para conter 

intrusão salina na 

captação dos 

municípios da foz e 

evitar o 

assoreamento dos 

rios (252 m³/s)

100.9 278.4

Cenário 

Otimista

90.36 m³/s (2030) + 

25 m³/s
40% (27 m³/s) 27.31

16.42 m³/s (2033) + 

Valor para conter 

intrusão salina na 

captação dos 

municípios da foz e 

evitar o 

assoreamento dos 

rios (252 m³/s)

91.9

Projeção Futura de 

Demanda 

considerando 

Redução nas Perdas 

na Distribuição (+)

Redução do 

Consumo Atual 

na RMRJ (-)

Vazão na Foz do 

Guandu (Canal de 

São Francisco) 

(m³/s) (+)

Baixo Paraíba do 

Sul (+)

Vazão Total 

do Guandu 

(m³/s)

Vazão Total do 

Baixo Paraíba 

do Sul (m³/s)
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Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 

do Governo do Estado do Rio de Janeiro (2018). Além disso, considera-se o valor de 25 m3/s 

para vazão ecológica no rio Guandu (COPPETEC, 2014), valor este de caráter indicativo, uma 

vez que o mesmo tem sua vazão turbinada pela transposição. Na análise do aspecto de redução 

do consumo atual na RMRJ, considera-se, neste cenário, uma redução do consumo da água 

captada pela CEDAE de, no mínimo, 40%, reduzindo o valor de 45 m3/s para 27 m3/s, levando 

em consideração a redução no consumo per capita sugerida pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS), de 273 l/hab.dia (SNIS, 2016) para algo em torno de 165 l/hab.dia (OMS, 2003). 

Como alternativa para os industriais localizados na foz do Guandu (canal de São 

Francisco), o cenário levou em consideração a demanda total no canal de São Francisco, de 

acordo com o Plano do Comitê Guandu, mesmo não utilizando este valor aplicado diretamente 

no cálculo, uma vez que a projeção de demanda já considera o uso industrial no Guandu. Esse 

valor é considerado, ao invés dos 60 m3/s atuais, pois como alternativa para resolver o problema 

de intrusão salina na captação de água na foz do Guandu, a Empresa Ternium está construindo 

uma nova adutora, que permitirá captar água em um novo ponto, 16 quilômetros acima do 

atual, onde não haveria o problema de salinidade na água (Jornal Valor Econômico, 2017). Ou 

seja, o cenário leva em consideração a proposta de mudança no local de captação para resolver 

o problema da instrusão salina e reduzir a quantidade de água necessária na foz do Guandu. 

Além disso, leva-se em consideração a otimização do processo produtivo, incluindo o reuso de 

água, utilizando como referência os 20% que a Ternium conseguiu reduzir otimizando seus 

procedimentos operacionais. Esse aspecto é levado em consideração neste cenário, uma vez 

que o governo do Rio de Janeiro negociava com grandes empresas a redução no consumo de 

água por meio da adoção de uma política de reúso, e tem a intenção de criar uma lei para obrigar 

grandes consumidores, especialmente do setor industrial, a reutilizar o insumo em suas 

atividades, de acordo com a Secretaria Estadual do Ambiente (Jornal O Globo, 2013). 

No cenário também é considerada uma nova fonte de captação a ser utilizada em períodos 

de escassez, uma vez que no âmbito do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano da 

RMRJ, existe o Programa Metrópole Sustentável (PMS), que propõe a utilização de parte 

adicional do volume do Reservatório de Lajes como reserva estratégica e a recuperação 

ambiental e utilização dos recursos hídricos das Cavas de Seropédica, com o objetivo de 

incentivar a recuperação do passivo ambiental de mineração de areia em Seropédica. Tal 

processo, dar-se-ia por meio da implantação de parque ambiental e áreas adjacentes de uso 

habitacional e comercial, levando renovação e requalificação urbana, redesenho da região das 

cavas para implantar nova paisagem, integração do entorno e uso da reserva de água bruta para 
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segurança hídrica do polo industrial de Itaguaí e integração com a Universidade Rural e com 

Nova Iguaçu (Governo do Estado do Rio de Janeiro, 2018). 

Em relação à região do Baixo Paraíba do Sul, neste cenário foram considerados incentivos 

a melhorias no monitoramento, informação e gestão dos recursos hídricos, à educação 

embiental, à proteção e racionalização dos recursos hídricos e à sustentabilidade no uso do 

solo, uma vez que, segundo o Relatório de Gestão do Comitê do Baixo Paraíba de 2017, os 

Investimentos no Plano de Aplicação Plurianual contemplam o Projeto de Desenvolvimento 

do Sistema de Monitoramento de Qualidade e Quantidade dos Recursos Hídricos; o Apoio ao 

Projeto de Educação Ambiental: "Da Nascente à Foz: O que eu tenho a ver com isso?"; o 

Projeto de Recuperação e Conservação de Faixas Marginais de Proteção; os Programas de 

Educação Ambiental e Mobilização Participativa; os Programas de Coleta e Tratamento de 

Esgotos Domésticos e Resíduos Urbanos; o Incentivo a Programas de Racionalização de Uso 

da Água em Processos Industriais e Programas de Incentivo à Sustentabilidade no Uso da Terra. 

Além disso, a lei nº 7367 de 14 de julho 2016 do estado do Rio de Janeiro instituiu a "campanha 

permanente de incentivo à redução do consumo de água". 

Com essas considerações, utilizou-se a projeção de demanda para o Baixo Paraíba do Sul 

presente no Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 

que melhor representava os aspectos levados em consideração na criação do cenário. Também 

para o Baixo Paraíba do Sul, considerou-se a vazão de 252 m3/s para conter intrusão salina na 

captação dos municípios da foz e evitar o assoreamento dos rios (COHIDRO, 2014). 

 

4.1.2. Cenário Factível 

 

O Cenário Factível também leva em consideração uma redução de 15% nas perdas na 

distribuição para a RMRJ, assim como o Cenário Otimista, para estabelecer o cenário de 

projeção de demanda do Plano Estadual de Recursos Hídricos a ser considerado no caso. Além 

disso, considera-se o valor de 25 m3/s para vazão ecológica no rio Guandu (COPPETEC, 2014). 

Na análise do aspecto de redução do consumo atual na RMRJ, considera-se, neste cenário, uma 

redução do consumo da água captada pela CEDAE de, no mínimo, 20%, reduzindo o valor de 

45 m3/s para 36 m3/s, levando em consideração a redução no consumo per capita sugerida pela 

American Water Works Association (AWWA), de 273 l/hab.dia (SNIS, 2016) para algo em 

torno de 216 l/hab.dia (AWWA, 1999). 
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Como alternativa para as industrias localizadas na foz do Guandu (canal de São Francisco), 

o cenário também levou em consideração a demanda total no canal de São Francisco, de acordo 

com o Plano do Comitê Guandu, ao invés dos 60 m3/s atuais. Ou seja, o cenário leva em 

consideração a proposta de mudança no local de captação para resolver o problema da instrusão 

salina e reduzir a quantidade de água necessária na foz do Guandu. Além disso, considera-se 

também a otimização do processo produtivo, incluindo o reúso de água, utilizando como 

referência os 20% que a Ternium conseguiu reduzir otimizando seus procedimentos 

operacionais. 

Em relação ao Baixo Paraíba do Sul, neste cenário foi levado em consideração a projeção 

populacional e de demanda, mantendo as práticas econômicas e de consumo como as atuais. 

Também considerou-se a vazão de 252 m3/s para conter intrusão salina na captação dos 

municípios da foz e evitar o assoreamento dos rios (COHIDRO, 2014). 

 

4.1.3. Cenário Tendencial 

 

O Cenário Tendencial, por sua vez, considera uma redução de 1 a 5% das perdas na 

distribuição na RMRJ, o que indica que as perdas estariam na ordem de 30% neste cenário. É 

a situação atual de redução, de acordo com informações obtidas a partir da análise do relatório 

de Ministério das Cidades de 2011, do Relatório de Sustentabilidade da CEDAE de 2017 e do 

Programa de Substituição de Redes de Abastecimento da CEDAE de 2010. Além disso, 

considera-se o valor de 25 m3/s para vazão ecológica no rio Guandu (COPPETEC, 2014). No 

Cenário Tendencial não foram consideradas reduções no consumo de água da RMRJ. 

Em relação a situação dos industriais localizados na foz do Guandu, o cenário não 

considerou propostas de modificação na situação atual, mantendo a necessidade dos 60 m3/s 

para atendimento dos indutriais e contenção da intrusão salina. O valor não foi usado 

integralmente no cálculo, uma vez que parte desta vazão já está computada na própria projeção 

de demanda, que considera os usos industriais na foz do Guandu, e outra parte na forma de 

vazão ecológica que deve ser mantida ao longo do corpo hídrico. 

Já com relação ao Baixo Paraíba do Sul, o cenário levou em consideração o incentivo ao 

crescimento econômico, sem a precocupação com a educação ambiental. A base para a 

consideração do crescimento econômico neste cenário basou-se em programas de incentivo à 

exploração do petróleo e gás natural (Comitê de Bacia Hidrográfica do Guandu, 2017), 

atividade econômica significativa no Baixo Paraíba do Sul. Também considerou-se a vazão de 
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252 m3/s para conter intrusão salina na captação dos municípios da foz e evitar o assoreamento 

dos rios (COHIDRO, 2014). 

 

4.2. Comparação dos Cenários de Oferta e Demanda Hídrica Através de 

Sequências Temporais 

 

Foi realizada uma comparação dos cenários de oferta e demanda hídrica no tempo, a fim 

de avaliar possíveis evoluções temporais do sistema, utilizando as vazões naturais como base 

para a oferta de água. Inicialmente, foi realizada uma comparação das projeções de oferta 

hídrica com o cenário atual de demanda por água, com o objetivo de analisar se as projeções 

de oferta no futuro atenderiam a situação de demanda por água atual do sistema. Depois disso, 

foi realizada uma comparação entre as projeções de oferta de água com as projeções de 

demanda hídrica para o futuro apresentadas em Planos de Recursos Hídricos. Por fim, foi 

realizada uma comparação entre os cenários de projeções de oferta hídrica e os cenários 

propostos neste estudo como projeções de demanda por água. 

 

4.2.1. Cenários de Projeções de Oferta Hídrica em Comparação com o 

Cenário Atual de Demanda por Água 

 

Realizou-se uma análise das projeções de oferta de água levando em consideração o 

panorama atual de demanda hídrica. Tal análise teve o intuito de determinar se a 

disponibilidade futura de água seria suficiente para satisfazer as demandas atuais do sistema. 

A situação na RMRJ foi avaliada através de cenários em Santa Cecília, bem como realizou-se 

a avaliação da situação do sistema como um todo a fim de analisar a situação do Baixo Paraíba 

do Sul. 

 

4.2.1.1. Santa Cecília 

 

A Figura 8, apresentada a seguir, mostra os valores de vazões médias de 30 anos projetados 

por diferentes modelos. Retrata também a atual demanda por água que depende da oferta em 

Santa Cecília. De acordo com o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de 

Janeiro, a demanda atual total na bacia do rio Guandu, considerando o abastecimento humano, 

a indústria, a mineração e a agropecuária, é de aproximadamente 95 m3/s, já levando em 
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consideração o valor da vazão ecológica, estabelecido como 25 m3/s no rio Guandu 

(COPPETEC, 2014). Porém, é necessário considerar ainda, para as águas que são transpostas 

para o rio Guandu em Santa Cecília, o valor de 60 m3/s para conter a influência da intrusão 

salina no canal de São Francisco e não comprometer a captação de água pelos industriais 

instalados na região (Comitê de Bacia Hidrográfica do Guandu, 2017).  Como o rio Paraíba do 

Sul recebe a contribuição de águas de outros rios até sua chegada na região do Baixo Paraíba 

do Sul, será utilizada a parcela destinada à demanda para o Baixo Paraíba em Santa Cecília 

igual àquela considerada como a que atende as condições normais do sistema, estabelecida nas 

Resoluções para operação dos reservatórios, disponíveis no portal da Agência Nacional de 

Águas, que seria de 71 m3/s para jusante de Santa Cecília (ANA, 2015). Sendo assim, será 

considerado que o valor de demanda atual para a água que chega a Santa Cecília seria de 201 

m3/s, uma vez que a vazão ecológica pode ser considerada como parcela daquela que chega a 

foz para conter a intrusão salina, já que tem que permanecer no rio para manutenção dos 

ecossistemas aquáticos (BAPTISTA e HORA, 2013). 
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Figura 8: Vazões Médias Mensais para Períodos de 30 Anos da Estação Santa Cecília 

projetadas pelo modelo hidrológico com dados de 10 diferentes modelos climáticos para o 

período 2011-2099. Média das Vazões Médias de Longo Termo (MLT) simuladas pelo 

modelo hidrológico para o período histórico 1961-1990. Demanda de água média atual na 

estação de Santa Cecilia 

 

Podemos observar na figura acima uma grande dispersão nas projeções hidrológicas dos 

diferentes modelos. O modelo global GFCM21 apresenta os menores valores de vazões 

projetadas. O modelo global MPEH5, por sua vez, é o que apresenta os maiores valores de 

vazões projetadas dentre os modelos globais. Já os modelos regionais apresentam valores de 

vazões projetadas dentre os maiores simulados e em uma ordem de grandeza próxima, com 
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exceção do Eta 40km_MED, que apresenta os menores valores comparados aos modelos 

regionais. 

Além disso, comparando os resultados anteriores com a demanda atual estimada em Santa 

Cecília, apesar das limitações associadas à aproximação realizada, pode-se observar que as 

projeções do GFCM21 simularam vazões abaixo da demanda atual para grande parte do 

período. Mesmo que os outros modelos não apresentem vazões médias de 30 anos abaixo da 

demanda atual, é necessário levar em consideração que a demanda aumente ao longo do tempo, 

devido inclusive ao aumento populacional. Com o intuito de avaliar a sustentabilidade hídrica 

do manancial é necessário fazer uma comparação do valor da demanda atual com as vazões 

mínimas Q95 para todos os modelos. Concluiu-se que, ainda que a média das vazões mensais 

atenda a demanda atual, nos períodos de grandes estiagens, onde o corpo hídrico contaria com 

a presença de vazões mínimas, o sistema apresentaria uma situação alarmante, uma vez que a 

diferença entre a demanda atual e a maior Q95 simulada pelos modelos para o período mais 

crítico é de 90 m3/s de déficit. 

A abordagem em relação a Q95 fica melhor representada na Figura 9, onde uma análise 

similar à do cálculo da média foi realizada, considerando a análise da curva de permanência 

para cada período de 30 anos. A partir da obtenção de Q95 correspondente a cada período, 

traçou-se um gráfico com o resultado dos modelos e a demanda atual estimada, evidenciando 

a criticidade do sistema para períodos de estiagem. 
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Figura 9: Vazões Mínimas Q95 Mensais para Períodos de 30 Anos da Estação Santa Cecília 

projetadas pelo modelo hidrológico com dados de 10 diferentes modelos climáticos para o 

período 2011-2099. Média das Vazões Mínimas Q95 simuladas pelo modelo hidrológico para 

o período histórico 1961-1990. Demanda de água média atual na estação de Santa Cecilia 

 

4.2.1.2. Baixo Paraíba 

 

A fim de realizar análise semelhante para a região do Baixo Paraíba do Sul, foi considerada a 

projeção da estação de Ilha dos Pombos.  

Com o objetivo de identificar a relação entre as projeções de oferta de água e a demanda 

por água no Baixo Paraíba, foram utilizadas as projeções hidrológicas do modelo MHD-INPE 
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em Ilha dos Pombos como a oferta hídrica da região. A demanda hídrica, por sua vez, foi 

determinada para o Baixo Paraíba do Sul analisando o sistema como um todo. Em Santa 

Cecília, ingresso a este subsistema, foi descontada a demanda por água destinada ao rio 

Guandu. Foram também consideradas as demandas diretas por água do rio Paraíba do Sul dos 

municípios situados entre Santa Cecília e Ilha dos Pombos além da demanda atual e das 

projeções de demanda para a região do Baixo Paraíba do Sul. 

A demanda atual no rio Guandu considerada para esta análise é de 130 m3/s, levando em 

consideração o valor estimado anteriormente neste trabalho (ANA, 2015). A demanda do 

consumo direto do rio Paraíba do Sul entre Santa Cecília e Ilha dos Pombos é de 0,85 m3/s, 

informação obtida a partir do ATLAS Brasil (ANA, 2010). A demanda do Baixo Paraíba do 

Sul é de 15,41 m³/s (COPPETEC, 2014) para uso industrial, agropecuário e para as atividades 

de saneamento e 252 m³/s necessários para conter a intrusão salina na foz (COHIDRO, 2014), 

resultando em 267,41 m³/s, que somada à vazão transferida para o Guandu resulta num valor 

de 398,26 m3/s a ser descontado da vazão natural projetada pelo modelo hidrológico. A relação 

entre as médias de 30 anos e a demanda atual do Baixo Paraíba do Sul pode ser representada 

pela Figura 10 a seguir. 
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Figura 10: Vazões Médias Mensais para Períodos de 30 Anos da Estação Ilha dos Pombos 

projetadas pelo modelo hidrológico com dados de 10 diferentes modelos climáticos para o 

período 2011-2099. Média das Vazões Médias de Longo Termo (MLT) simuladas pelo 

modelo hidrológico para o período histórico 1961-1990. Demanda de água média atual no 

Baixo Paraíba do Sul 

 

A partir da análise da figura, pode ser observado que todas as vazões médias de 30 anos 

atenderiam a demanda atual na região do Baixo Paraíba do Sul, ainda que em situações 

limítrofes, como no caso do modelo GFCM21. É importante, conforme mencionado 

anteriormente, levar em consideração que a demanda futura será diferente, e por isso faz-se 

necessária uma análise mais detalhada de cenários futuros de demanda. Também é fundamental 
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ressaltar que a comparação realizada é para projeções de vazões médias, ou seja, ainda não 

seriam estimativas das vazões que estariam presentes no corpo hídrico em períodos de seca. 

A fim de aprimorar a análise para períodos de escassez hídrica, foi realizada a relação entre 

as vazões mínimas Q95 de 30 anos e a demanda atual do Baixo Paraíba do Sul, retratada pela 

Figura 11 a seguir. 

 

 

Figura 11: Vazões Mínimas Q95 Mensais para Períodos de 30 Anos da Estação Ilha dos 

Pombos projetadas pelo modelo hidrológico com dados de 10 diferentes modelos climáticos 

para o período 2011-2099. Média das Vazões Mínimas Q95 simuladas pelo modelo 

hidrológico para o período histórico 1961-1990. Demanda de água média atual no Baixo 

Paraíba do Sul 
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A partir da análise da figura, pode-se constatar que nenhum modelo seria capaz de atender 

à demanda hídrica atual analisando as projeções de vazões mínimas Q95. Além de levar em 

consideração que a demanda futura seria diferente da atual, é necessário ressaltar a importância 

da adoção de medidas a fim de minimizar a vulnerabilidade hídrica e o risco de déficit no 

sistema em períodos de escassez. 

 

4.2.2. Cenários de Projeção de Oferta Hídrica em Comparação com os 

Cenários de Projeção de Demanda por Água Propostos pelos Planos 

de Recursos Hídricos 

 

Foi realizada também uma comparação entre as projeções de oferta hídrica propostas 

pelo modelo hidrológico MHD-INPE, alimentado por diversos modelos atmosféricos, e as 

projeções de demanda hídrica propostas em cenários avaliados no Plano Estadual de Recursos 

Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (PERH) e no Plano de Bacia do Comitê Guandu.  

A partir da análise da menor vazão demandada e da maior vazão demandada proposta para 

os próximos anos, levando em consideração as projeções de todos os cenários, e acrescendo os 

valores citados acima, obteve-se os valores de vazões de 221 m3/s e 318 m3/s, respectivamente. 

A Figura 12 mostra as vazões médias de oferta a cada 30 anos projetadas pelos modelos e as 

vazões mínima e máxima de demanda propostas pelos cenários de planos de recursos hídricos 

para o futuro aqui considerados. 
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Figura 12: Vazões Médias Mensais para Períodos de 30 Anos da Estação Santa Cecília 

projetadas pelo modelo hidrológico com dados de 10 diferentes modelos climáticos para o 

período 2011-2099 (linhas continuas azuis). Demandas Máxima e Mínima projetadas a partir 

dos Planos de Recursos Hídricos em Santa Cecília (linhas continuas pretas) 

 

A situação de alerta para este estudo pode ser caracterizada quando o sistema precisa de 

uma atenção especial, uma vez que está em desequilíbrio em relação ao balanço hídrico. Em 

outras palavras, quando, em determinado momento, a demanda por água é maior que a oferta 

hídrica. Pode ser observado que o cenário futuro mais otimista para a demanda hídrica (menor 

vazão demandada) apresenta uma situação de alerta quando comparado ao modelo que sugere 

as menores projeções para vazões de oferta. Porém, ao analisar o cenário que propõe a maior 

vazão de demanda futura, pode ser observado que ele apresenta uma situação de alerta para o 

sistema quando comparado às vazões projetadas pela maioria dos modelos. Essa análise reforça 

a necessidade de medidas que minimizem a vulnerabilidade hídrica do sistema. 

 

Máxima Vazão 
Média Demandada 

Mínima Vazão 
Média Demandada 
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4.2.3. Cenários de Projeção de Oferta Hídrica em Comparação com os 

Cenários de Projeção de Demanda por Água 

 

Analisou-se os cenários de projeções de oferta hídrica do sistema frente aos cenários de 

projeções de demanda por água proposto neste estudo. A análise foi realizada em Santa Cecília, 

a fim de avaliar a situação da RMRJ, e no Baixo Paraíba do Sul. 

 

4.2.3.1. Santa Cecília 

 

A partir das projeções futuras envolvendo cenários de oferta e de demanda foi realizada, 

assim como nas análises anteriores, a comparação entre os cenários futuros. A Figura 13 e a 

Figura 14 comparam os Cenários Otimista, Factível e Tendencial de demanda na estação de 

Santa Cecília com as projeções de oferta provenientes do modelo hidrológico, alimentado pelos 

modelos atmosféricos, para a mesma estação. A análise é realizada para as médias e as Q95 

das vazões mensais de 30 anos. A análise realizada separadamente na estação Santa Cecília 

tem o objetivo de entender como a relação entre oferta e demanda acontece na RMRJ e seus 

impactos no sistema. 
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Figura 13: Vazões Médias Mensais para Períodos de 30 Anos da Estação Santa Cecília 

projetadas pelo modelo hidrológico com dados de 10 diferentes modelos climáticos para o 

período 2011-2099. Média das Vazões Médias de Longo Termo (MLT) simuladas pelo 

modelo hidrológico para o período histórico 1961-1990. Demandas médias projetadas para 

Santa Cecília com base nos cenários Otimista, Factível e Tendencial 
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Figura 14: Vazões Mínimas Q95 Mensais para Períodos de 30 Anos da Estação Santa Cecília 

projetadas pelo modelo hidrológico com dados de 10 diferentes modelos climáticos para o 

período 2011-2099. Média das Vazões Mínimas Q95 simuladas pelo modelo hidrológico para 

o período histórico 1961-1990. Demandas médias projetadas para Santa Cecília com base nos 

cenários Otimista, Factível e Tendencial 

 

A partir da análise das figuras nota-se que os cenários de demanda não evidenciam uma 

situação de escassez para a estação de Santa Cecília quando comparados às projeções de vazões 

médias de oferta de 30 anos. Porém, quando comparados às projeções de oferta de vazões 
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mínimas Q95, todos os cenários de demanda apresentam pontos de alerta para o sistema. O 

Cenário Tendencial de demanda, assim como o Cenário Factível, não seriam atendidos pela 

oferta hídrica em nenhum momento dentro do horizonte da análise. Já o Cenário Otimista, 

embora tenha sua demanda atendida em algumas poucas situações, também traria um elevado 

risco de escassez hídrica. 

 

4.2.3.2. Baixo Paraíba do Sul 

 

Análise semelhante foi realizada para todo o sistema, considerando as projeções de 

demanda e oferta na região em estudo do rio Paraíba Sul e do rio Guandu. A Figura 15 (vazões 

médias) e a Figura 16 (vazões mínimas) apresentam a situação de comparação entre as 

projeções de oferta disponíveis no sistema e as projeções de demanda na região do Baixo 

Paraíba do Sul. 
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Figura 15: Vazões Médias Mensais para Períodos de 30 Anos da Estação Ilha dos Pombos 

projetadas pelo modelo hidrológico com dados de 10 diferentes modelos climáticos para o 

período 2011-2099. Média das Vazões Médias de Longo Termo (MLT) simuladas pelo 

modelo hidrológico para o período histórico 1961-1990. Demandas médias projetadas para o 

Baixo Paraíba do Sul com base nos cenários Otimista, Factível e Tendencial 
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Figura 16: Vazões Mínimas Q95 Mensais para Períodos de 30 Anos da Estação Ilha dos 

Pombos projetadas pelo modelo hidrológico com dados de 10 diferentes modelos climáticos 

para o período 2011-2099. Média das Vazões Mínimas Q95 simuladas pelo modelo 

hidrológico para o período histórico 1961-1990. Demandas médias projetadas para o Baixo 

Paraíba do Sul com base nos cenários Otimista, Factível e Tendencial 

 

Observa-se que os cenários de demanda, em sua maioria, não representam situações de 

déficit hídrico para a região do Baixo Paraíba do Sul quando comparados às projeções de 

vazões médias de oferta de 30 anos, a exceção do modelo GFCM21, que não seria capaz de 

satisfazer a demanda Tendencial nos anos finais da análise. Em contrapartida, comparando os 
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cenários de projeções de demanda às projeções de oferta em relação às vazões mínimas Q95, 

os cenários de demanda apresentam situações de escassez no sistema. Todos os cenários de 

demanda apresentam situações de completo déficit hídrico quando comparados aos modelos 

de projeções de oferta. 

 

 

4.3. Análise dos Períodos Mais Severos em Cada Modelo 

 

A partir de dados obtidos do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), a série 

histórica de vazões naturais em Santa Cecília foi elaborada e está representada pela Figura 17 

abaixo. A observação da figura evidencia a presença de picos e recessões naturais da vazão ao 

longo do período histórico, com destaque para as vazões mais baixas ocorridas no final da série. 

 

 

Figura 17: Série Histórica de Vazões Naturais em Santa Cecília (1931-2015) 

 

Através da análise das vazões médias anuais, pode-se observar o período de crise hídrica 

de 2014-2015, quando a situação de fragilidade do sistema foi evidenciada, no qual as vazões 

médias calculadas são as menores retratadas na série durante todo o período histórico (1931-

2015). 

A Figura 18 apresenta as curvas de permanência para os dados históricos dos modelos e 

para os dados de vazões naturais fornecidos pelo ONS, no período de 1961 a 1990. A figura é 

uma representação gráfica da incerteza das simulações dos modelos. As formas das curvas 

Flow Duration Curves (FDCs) simuladas são similares àquela das vazões naturais, 
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principalmente na parte média, entre 20% e 80%. A Tabela 3 apresenta a diferença percentual 

entre as vazões naturais e as vazões simuladas para o período histórico de cada modelo. 

Conforme observado na Figura 18, os modelos tendem a produzir a superestimação dos valores 

máximos e a subestimação dos mínimos, mostrando cenários conservativos em ambos os casos. 

Nas vazões médias a maior variação é de 5,9%, a menor variação é de 0,7% e a variação média, 

considerando os valores absolutos, é de 2,7%. Na avaliação das vazões mínimas, a maior 

variação entre os valores de Q90 é 32,9%, a menor é de 12,1% e a média de variação é de 

22,8%. Já para a Q95, a variação máxima é de 42,9%, a mínima é de 11,8% e a média é de 

26,8%. 

 

 

Figura 18: Curvas de Permanência das Vazões Naturais e Simuladas pelo Modelo MHD-

INPE Utilizando Dados de Diferentes Modelos Climáticos em Santa Cecília para o Período 

de 1961-1990 
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Tabela 3: Diferença Percentual entre as Vazões para os Dados de Vazão Natural e das 

Simulações no Período Histórico (1961-1990)  do Modelo MHD-INPE Utilizando Dados de 

Diferentes Modelos Climáticos

 

 

As tabelas 4 e 5 a seguir retratam uma análise similar para as vazões de saída dos modelos. 

A Tabela 4 representa a análise da vazão média e das vazões mínimas para o período histórico 

do modelo (1961-1990), a ser comparada com os dados das vazões naturais, usadas para 

calibração. A Tabela 5, por sua vez, representa as análises realizadas para as vazões projetadas 

pelos modelos (2011-2099), para os 30 anos mais secos no período simulado. Os 30 anos mais 

críticos foram obtidos através do cálculo da média móvel das vazões mensais correspondentes 

a cada período de 30 anos. A partir da identificação do período mais seco, a análise das vazões 

médias e mínimas foi realizada para o período selecionado. Em seguida, a Tabela 6 indica a 

diferença percentual entre as vazões históricas simuladas e as vazões projetadas para cada 

modelo. 

 

Tabela 4: Comparação entre os Dados de Vazão Média, Q90 e Q95 para a Vazão Natural e 

Simulações no Período Histórico (1961-1990)  do Modelo MHD-INPE Utilizando Dados de 

Diferentes Modelos Climáticos 

 

 

 

Tabela 5: Comparação entre os Dados de Vazão Média, Q90 e Q95 para Vazões dos 30 Anos 

Mais Secos Projetados pelos Modelos (2011-2099) do Modelo MHD-INPE Utilizando Dados 

de Diferentes Modelos Climáticos 

ETA 20KM
ETA 40KM 

CTL

ETA 40KM 

HIG

ETA 40KM 

LOW

ETA 40KM 

MED
GFCM21 HADCM3 MPEH5 MRCGCM NCCSM

5.3 3.9 -0.7 -1.6 0.7
Vazão Correspondente a 

Média das Vazões 

Mensais
-1.0 5.6 3.9 3.9

17.617.6 34.5 40.3 23.5 30.3Q95 42.9 21.8 27.7 11.8

-0.7

Q90 29.3 21.4 26.4 12.1 17.9 25.7 32.9 22.9 22.9 16.4

119

Vazões 

Naturais

140

78 71 91 83 98Q95 (m³/s) 68 93 86 105 98

108 108 117

304

Q90 (m³/s) 99 110 103 123 115 104 94

292 306 309 302 306
Vazão Correspondente 

a Média das Vazões 

Mensais (m³/s)

307 287 292 292 288

ETA 40KM 

CTL

ETA 40KM 

HIG

ETA 40KM 

LOW

ETA 40KM 

MED
GFCM21 HADCM3 MPEH5 MRCGCM NCCSM

ETA 

20KM
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Tabela 6: Diferença Percentual entre as Simulações no Período Histórico (1961-1990)  e as 

Projeções do Modelo MHD-INPE Utilizando Dados de Diferentes Modelos Climáticos 

 

 

A partir da análise das tabelas, pode-se observar que alguns modelos, como o Eta 20km, 

Eta 40km_CTL e Eta 40km_LOW, apresentam valores de vazões médias para o período mais 

crítico projetado maiores do que as vazões médias dos dados históricos. Em contrapartida, os 

outros modelos apresentam valores de vazões médias para o horizonte simulado inferiores aos 

dados históricos. Este último cenário, somado ao fato de que todas as vazões mínimas 

simuladas para o período mais crítico são inferiores às vazões mínimas dos dados históricos, 

pode indicar uma situação de alerta para o sistema. 

De acordo com essa metodologia de análise, é possível estimar a diferença entre os dados 

projetados por cada modelo e a possibilidade de ocorrência de vazões futuras nesta ordem, para 

condições similares às quais os cenários de projeções foram desenvolvidos. 

 

4.4. Níveis de Aquecimento Global e Índice de Sustentabilidade 

 

Concluindo as avaliações hidrológicas da área de estudo, os níveis específicos de 

incrementos de temperatura, foram considerados para cada modelo global. Como o foco é 

baseado em metas políticas significativas de aquecimento global, ou Níveis de Aquecimento 

(NAG), em vez de um momento específico, as projeções são combinadas para formar grupos 

dos NAG, com base na temperatura alvo (BARRING & STRANDBERG, 2018). Os dados para 

4681 83 79 73 84Q95 (m³/s) 30 59 69 80

Q90 (m³/s) 37 77 84 95 96 101 95 89 111 59

248

ETA 40KM 

CTL

ETA 40KM 

HIG

ETA 40KM 

LOW

ETA 40KM 

MED

248 330 312 297 326

Vazão Correspondente 

a Mínima Média das 

Vazões Mensais de 30 

anos (m³/s)

164 262 294 273

ETA 20KMGFCM21 HADCM3 MPEH5 MRCGCM NCCSM

GFCM21 HADCM3 MPEH5 MRCGCM NCCSM ETA 20KM
ETA 40KM 

CTL

ETA 40 KM 

HIG

ETA 40 KM 

LOW

ETA 40 KM 

MED

Vazão Correspondente 

a Média das Vazões 

Mensais
-46.6 -8.7 0.7 -6.5 -13.9 13.0 2.0 -3.9 7.9 -19.0

Q90 -62.6 -30.0 -18.4 -22.8 -16.5 -2.9 1.1 -17.6 2.8 -49.6

Q95 -55.9 -36.6 -19.8 -23.8 -17.3 6.4 11.3 -19.8 1.2 -53.1
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estimar esse aspecto foram obtidos pelo IPCC (Painel Intergovernamental de Mudanças 

Climáticas) e os resultados estão apresentados na Tabela 7 abaixo. 

 

Tabela 7: Anos nos quais os Incrementos de Temperatura Correspondem aos NAG 

 1.5°C 2°C > 3°C 

GFCM21 2032 2050 - 

HADCM3 2035 2047 
2084 

3.4°C 

MPEH5 2039 2050 
2084 

3.5°C 

MRCGCM 2046 2062 - 

NCCSM 2022 2039 
2084 

3.4°C 

 

Os incrementos de temperatura foram calculados a partir da comparação entre a 

temperatura média global do período histórico e a temperatura que representa o ano médio para 

cada janela de 30 anos, que pode ser reconstituída a partir da respectiva subtração e adição de 

15 anos para determinação exata do período. A análise inicial foi uma tentativa de verificar o 

ano em que a temperatura das projeções subiu para os NAG sugeridos pelo IPCC. Os modelos 

não atingem um aumento de 4 graus Celsius no período de estudo. Portanto, os anos de 

referência para avaliar as condições do sistema corresponderão aos incrementos, em graus 

Celsius, de 1,5, 2,0 e o 3,5 graus Celsius, apenas para os modelos que atingem 3,4 e 3,5 graus 

Celsius de incremento. 

A partir das projeções mensais de oferta e de demanda foi realizado o cálculo do balanço 

hídrico mensal no sistema, considerando como oferta as projeções na estação de Ilha dos 

Pombos e como demanda a soma das projeções de demanda no Guandu, no rio Paraíba do Sul 

entre Santa Cecília e Ilha dos Pombos e no Baixo Paraíba do Sul, realizado para cada um dos 

3 cenários – Otimista, Factível e Tendencial – analisados. Os resultados mensais foram 

inseridos nas equações apresentadas anteriormente, com o objetivo de calcular os indicadores 

de performance e de sustentabilidade para o sistema. 
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Os indicador de sustentabilidade foi calculado para analisar o desempenho do sistema por 

meio dos índices sugeridos no estudo desenvolvido por Okkan e Kirdemir (2018). Os 

resultados são mostrados para os NAG específicos mencionados acima. 

 

Tabela 8: Índices de Performance Relacionando Cada Modelo com os Cenários de Demanda 

 

 

Conforme considerado por Solis et al. (2011), valores próximos a 1 representam um melhor 

indicador do desempenho do sistema, exceto o índice de vulnerabilidade, que melhora à medida 

que cai para zero, indicando que a vulnerabilidade no sistema é baixa. Analisando os dados da 

Tabela 8, é notável que, à medida que o incremento global da temperatura aumenta, os índices 

mostram que o desempenho do sistema diminui. Essa relação pode ser melhor observada ao 

comparar o incremento de temperatura de 1,5 graus Celsius com o maior incremento de ΔT 

para cada modelo. Examinando a comparação entre o incremento de 1,5 e 2,0 graus Celsius, 

essa suposição não pode ser determinada porque, em alguns casos, os indicadores representam 

uma melhoria do desempenho do sistema na análise do incremento de 2,0°C. Uma das razões 

para isso pode ser a proximidade dos anos em que os respectivos aumentos ocorrem, em 

comparação com o ano em que ocorre o maior incremento de temperatura (2084). 

As figuras a seguir (Figura 19, Figura 20, Figura 21) representam os dados contidos na 

Tabela 8 para os índices CT, Res e Vul, respectivamente. 

 

1.5°C 2.0°C 3.5°C 1.5°C 2.0°C 3.5°C 1.5°C 2.0°C 3.5°C

CT 0.483 0.422 - 0.453 0.392 - 0.422 0.367 -

Res 0.177 0.173 - 0.162 0.151 - 0.159 0.145 -

Vul 0.348 0.352 - 0.369 0.374 - 0.391 0.401 -

SI 0.382 0.362 - 0.359 0.333 - 0.344 0.317 -

CT 0.703 0.714 0.581 0.667 0.675 0.536 0.628 0.625 0.514

Res 0.271 0.291 0.232 0.250 0.248 0.210 0.239 0.237 0.206

Vul 0.223 0.218 0.315 0.245 0.238 0.327 0.269 0.255 0.356

SI 0.529 0.546 0.452 0.501 0.503 0.423 0.478 0.480 0.408

CT 0.761 0.803 0.658 0.725 0.772 0.625 0.683 0.714 0.597

Res 0.291 0.338 0.236 0.273 0.305 0.222 0.263 0.301 0.207

Vul 0.197 0.216 0.278 0.219 0.234 0.298 0.238 0.232 0.322

SI 0.562 0.597 0.482 0.537 0.565 0.460 0.515 0.548 0.438

CT 0.722 0.694 - 0.672 0.650 - 0.631 0.600 -

Res 0.310 0.282 - 0.280 0.286 - 0.241 0.229 -

Vul 0.200 0.206 - 0.216 0.227 - 0.242 0.249 -

SI 0.564 0.538 - 0.528 0.524 - 0.486 0.469 -

CT 0.692 0.725 0.636 0.644 0.672 0.589 0.572 0.594 0.544

Res 0.288 0.313 0.237 0.281 0.297 0.223 0.221 0.233 0.220

Vul 0.216 0.187 0.225 0.234 0.205 0.245 0.242 0.214 0.269

SI 0.539 0.569 0.489 0.518 0.541 0.463 0.458 0.477 0.444

Índices
Cenário Otimista Cenário Factível Cenário Tendencial

GFCM21

HADCM3

MPEH5

MRCGCM

NCCSM

Modelos
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Figura 19: Índice de Confiabilidade Temporal (CT) 

 

 

Figura 20: Índice de Resiliência (Res) 
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Figura 21: Índice de Vulnerabilidade (Vul) 

 

É importante ressaltar que o Índice de Sustentabilidade (SI) é calculado com base nos 

resultados de Confiabilidade Temporal (CT), Resiliência (Res) e Vulnerabilidade (Vul) para o 

sistema. Portanto, como pode ser observado na Tabela 8 e nas 3 figuras acima, valores mais 

baixos para SI são geralmente uma consequência de valores mais baixos para CT e Res e 

valores mais altos para Vul. A Figura 22 a seguir apresenta os dados de SI. 
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Figura 22: Índice de Sustentabilidade (SI) 

 

Nota-se que o modelo GFCM21, também conhecido como GFDL-CM2.1, é aquele com os 

valores mais baixos para SI, enquanto o MPEH5 é o modelo com os valores mais altos para SI. 

Também é possível observar que os valores de SI no Cenário Tendencial da demanda de água 

representam a situação de pior desempenho para o sistema quando comparados aos demais 

cenários. Também está claro que os valores de SI para 3,5°C de incremento de temperatura são 

consideravelmente menores quando associados ao incremento de 1,5 e 2,0 graus Celsius, 

representando uma diminuição no desempenho do sistema com o aumento do incremento da 

temperatura. 

A análise realizada neste trabalho é importante para retratar que existem diferenças entre 

os resultados de modelos, ainda que estes utilizem os mesmos dados de entrada e os mesmos 

cenários em suas projeções. Além disso, conforme visto anteriormente, por mais refinada que 

seja a modelagem, existem diferenças entre os valores simulados pelos modelos e os valores 

reais observados. Porém, a importância da modelagem na análise de cenários futuros baseados 

em tendências de padrões comportamentais da sociedade e aspectos climáticos é evidente pois 

possibilita a identificação de incertezas e possíveis impactos no sistema, além de permitir que 

os gestores desenvolvam alternativas de resposta, adaptando o sistema para períodos de crises 

hídricas. 
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4.5. Cenários Considerando Usos a Montante de Santa Cecília 

 

Para a análise anterior foi considerado o cenário hipotético de melhor oferta de água para 

o sistema, ou seja, aquele de vazões naturais. Entende-se ser um cenário que permite isolar os 

efeitos da demanda na região metropolitana do Rio de Janeiro, além de servir como um 

referencial para outras análises. Avaliações em cenários menos favoráveis, ou seja, 

considerando a retirada de água na bacia acima do sistema Santa Cecília, também foram 

abordadas. A análise a seguir foi desenvolvida levando em consideração os usos a montante de 

Santa Cecília e a transposição para a região metropolitana de São Paulo. O número de déficits, 

isto é, a quantidade de vezes que a oferta não foi suficiente para atender à demanda, para a 

análise em questão está descrito na Tabela 9 abaixo em valores percentuais, junto ao cenário 

de vazões naturalizadas para efeitos de comparação. 

 

Tabela 9: Percentual de Instantes de Tempo com Déficit Calculados para os Cenários de 

Vazões Naturalizadas e o que Considera os Usos à Montante 
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Em relação à porcentagem de instantes de tempo com déficit no balanço hídrico do sistema, 

representando numericamente as possíveis situações de escassez, observa-se na Tabela 9 que 

o cenário que levam em consideração as vazões naturalizadas apresenta o menor número de 

déficits, como esperado. Quando comparado ao cenário que leva em consideração a soma da 

transposição para a RMSP com os usos a montante de Santa Cecília, o número de déficits 

apresenta um aumento significativo. Considerou-se o valor de 5 m3/s na transposição para a 

RMSP, conforme tratado no Relatório Conjunto elaborado pelo Grupo Técnico em 15 de 

janeiro de 2015 e na Resolução ANA Nº 1.931, de 30 de outubro de 2017, e a vazão demandada 

no rio Paraíba do Sul pelos municípios a montante de Santa Cecília foi estabelecida em 5,29 

m3/s, calculada a partir do ATLAS ANA. Analisando o sistema como um todo, o cenário que 

Vazão Naturalizada Montante SC + RMSP

GFCM21 57.8% 87.3%

HADCM3 35.3% 75.0%

MPEH5 28.3% 66.7%

MRCGCM 29.4% 72.1%

NCCSM 33.5% 77.6%

ETA_20KM 19.9% 58.8%

ETA_40KM_CTL 23.9% 63.4%

ETA_40KM_HIG 30.3% 67.4%

ETA_40KM_LOW 18.6% 58.4%

ETA_40KM_MED 43.1% 73.6%

GFCM21 60.5% 88.7%

HADCM3 39.7% 77.5%

MPEH5 31.6% 69.8%

MRCGCM 33.9% 75.8%

NCCSM 38.2% 79.7%

ETA_20KM 22.9% 62.6%

ETA_40KM_CTL 27.3% 66.4%

ETA_40KM_HIG 33.9% 71.1%

ETA_40KM_LOW 21.9% 61.2%

ETA_40KM_MED 46.9% 76.2%

GFCM21 64.0% 90.4%

HADCM3 42.9% 80.7%

MPEH5 35.5% 74.1%

MRCGCM 38.3% 78.8%

NCCSM 44.4% 83.2%

ETA_20KM 25.9% 66.1%

ETA_40KM_CTL 30.3% 70.5%

ETA_40KM_HIG 37.7% 73.4%

ETA_40KM_LOW 25.9% 66.5%

ETA_40KM_MED 50.4% 78.7%

Te
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en
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Cenário Modelo
Porcentagem de Deficits

O
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m
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Fa
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leva em consideração os usos a montante de Santa Cecília e a transposição para a RMSP, 

apresentaria uma situação bastante crítica considerando as projeções para o sistema. 

O Índice de Sustentabilidade (SI) também foi calculado para o sistema considerando os 

usos a montante de Santa Cecília, conforme mostrado na Figura 23 abaixo. 

 

 

Figura 23: Índice de Sustentabilidade (SI) considerando os Usos a Montante de Santa Cecília 

e a Transposição para a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) 

 

 Observa-se, de acordo com o exposto anteriormente pela Tabela 9, que o cenário que leva 

em consideração os usos a montante de Santa Cecília possui uma performance crítica, onde o 

melhor valor de SI fica por volta de 0,35 em uma escala aonde a unidade seria o melhor valor. 

Comparando com o SI calculado para o cenário de vazões naturais, Figura 22, a piora do 

desempenho do sistema fica muito evidente. Nota-se que o melhor valor de SI para o cenário 

que considera os usos à montante mais a transposição é próximo do pior valor de SI para o 

cenário de vazões naturais. 

 

5. CONCLUSÕES 
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O Através da análise exploratória de cenários de abastecimento de água influenciados pelas 

projeções de mudanças climáticas e cenários de demanda por água, baseados em políticas 

públicas, este estudo mostra que o sistema apresenta a possibilidade de colapso em 

determinadas situações. A análise de vazões mínimas indica o agravamento do desempenho do 

sistema ao longo do tempo, o que afeta diretamente a sustentabilidade do sistema hídrico da 

região. 

Cenários que consideram um maior cuidado em relação à estrutura e manutenção de redes 

de distribuição e uma maior conscientização da sociedade sobre a importância do uso racional 

do recurso hídrico, resultam em situações de maior sustentabilidade do sistema hídrico, como 

esperado. O desenvolvimento agrícola, por sua vez, pode levar a maiores demandas por água, 

resultando em cenários que apresentam situações não sustentáveis, se não forem combinados 

com medidas de adaptação a fim de reduzir o consumo de água do sistema. 

Evidenciou-se o fato de que maiores temperaturas globais levam a uma diminuição de 

vazões e, assim, a uma menor sustentabilidade do sistema. Sendo assim, é fundamental ressaltar 

a importância de tratados internacionais a fim de propor medidas de mitigação das mudanças 

climáticas e, consequentemente, reduzir a vulnerabilidade dos sistemas hídricos. A falta de 

acordo no âmbito de conferências internacionais sobre o clima pode resultar em impactos 

globais, regionais e locais. As implicações de crises hídricas futuras e do aumento da 

temperatura média global para a RMRJ serve como um alerta ao poder público e a sociedade 

em geral sobre a importância de ações propositivas para este tema. 

Percebe-se que o cenário de vazão naturalizada, não considerando os usos a montante de 

Santa Cecília, é o cenário que apresentam a menor quantidade de déficits e melhores 

indicadores de performance do sistema quando comparado ao outro cenário. Por sua vez, o 

cenário que abrange a vazão demandada diretamente do rio Paraíba do Sul pelos municípios 

localizados a montante de Santa Cecília e a parcela da transposição para a RMSP apresenta um 

número significativo de déficits e uma performance muito crítica do sistema. Com relação aos 

cenários de demanda, conforme esperado, o cenário otimista apresenta as menores 

porcentagens de déficits e o cenário tendencial as maiores. 

A fim de alcançar uma gestão sustentável dos recursos hídricos, garantindo a segurança 

hídrica, é necessário analisar o sistema e adotar as medidas necessárias, com o objetivo de 

garantir o acesso à água para todos os que dependem dela, especialmente em períodos de 

escassez hídrica. Por isso, políticas públicas e medidas de adaptação como respostas às 

possíveis mudanças climáticas devem ser avaliadas a fim de minimizar a vulnerabilidade 

hídrica. Por fim, ressalta-se a importância da análise de cenários de projeções futuras de oferta 
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e demanda por água, com a finalidade de possibilitar aos gestores a incorporação de propostas 

de mudanças em prol do desenvolvimento sustentável, permitindo a identificação das 

principais incertezas e dos potenciais impactos das mudanças climáticas no sistema. 
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